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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCEDIMENTO AUXILIAR DE REGISTRO DE PREÇOS 

MUNICÍPIO DE RAUL SOARES 
 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1.1. Procedimento de licitação na modalidade pregão para atendimento de objeto 

conforme especificação sumária do Anexo I CEE 01 (cláusula de condição específica do 

edital CEE 01), observado o detalhamento do objeto constante do termo de referência, 

anexo a este edital. 

1.2. DADOS DE AUTUAÇÃO DO PROCESSO 

1.2.1. Número do processo administrativo: Anexo I – CEE 1.2. 

1.2.2. Data autuação processo administrativo: Anexo I – CEE 1.2 

1.2.3. Tipo de procedimento: Procedimento Auxiliar de Registro de Preços, processado na 

modalidade pregão eletrônico nos termos do art. 28, I c/c art. 29, caput e art. 17, todos da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.2.4. Número do tipo de procedimento: Anexo I – CEE 1.2 

1.3. PADRONIZAÇÃO DO EDITAL  

1.3.1.  Em conformidade com o permissivo do inciso IV do caput do art. 19 e §1° do art. 25 

da Lei n° 14.133/2021 é adotada minuta padronizada de edital, previamente aprovada pelos 

órgãos de controle e jurídico do Município de Raul Soares. 

1.3.2.  Dado o enquadramento do objeto no conceito inserto no inciso XIII do caput do art. 

6° da Lei n° 14.133/2021, são estabelecidas no edital as normas padronizadas de caráter 

uniforme e geral aplicáveis ao certame e no Anexo I as especificidades do processo da 

licitação e do objeto – CONDIÇÕES ESPECIFICAS DO EDITAL (CEE). 

1.4. ENQUADRAMENTO DO OBJETO 

1.4.1.  O objeto deste certame possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente 

definidos no Anexo II do edital, se enquadrando no conceito legal de bens e serviços 

comuns conforme inciso XIII do caput do art. 6° da Lei n°14.133/2021. 

1.5. NORMAS APLICÁVEIS 

1.5.1. Lei n° 14.133/2021 

1.5.2. Normas regulamentadoras da lei n° 14.133/2021 expedidas pelo Município 

disponíveis em: www.raulsoares.mg.gov.br  

1.5.3. Normas específicas aplicáveis ao objeto do certame constantes do Anexo II. 

1.6. PRINCÍPIOS APLICÁVEIS 

1.6.1. A motivação de atos expedidos e a fundamentação de decisões prolatadas no âmbito 

do processo administrativo a que se vincula o presente ato convocatório, deverão observar: 

1.6.1.1. O princípio do formalismo moderado; 

1.6.1.2. Os princípios insertos no art. 5° da Lei n° 14.133/2021; 

1.6.1.3. As disposições constantes do decreto-lei n° 4.657/1942;  

1.7. DISPONIBILIZAÇÃO EDITAL 

1.7.1. O edital e seus anexos serão divulgados e mantidos no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), com publicação de extrato no Diário Oficial do Município e 

em jornal diário de grande circulação (art. 54, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021), no – 

PNCP, nos termos do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e permanecerão disponíveis para 

http://www.raulsoares.mg.gov.br/
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consulta no endereço eletrônico www.raulsoares.mg.gov.br e na plataforma eletrônica 

indicada no Anexo I. 

1.7.2. Os pedidos de esclarecimentos e informações e as impugnações e recursos deverão 

ser formalizadas conforme Anexo I - CEE 03. 

1.8. INTIMAÇÕES E COMUNICAÇÕES DO PROCESSO 

1.8.1. Eventuais comunicações e/ou intimações referentes ao andamento do presente 

instrumento convocatório serão formalizadas aos licitantes e demais interessados por meio 

da plataforma eletrônica, do Diário Oficial do Município e, quando legalmente exigido, do 

PNCP, cabendo aos interessados acompanhar as publicações 

oficiais.www.raulsoares.mg.gov.br 

1.9. LOCAL, DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

1.9.1. A licitação será realizada em meio eletrônico, observadas as condições de 

segurança, criptografia e autenticação em plataforma eletrônica indicada no Anexo I CEE 

04. 

1.9.2. A sessão pública será aberta na data e horário indicados no Anexo I - CEE 05. 

1.9.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em sentido contrário. 

1.9.4. A referência temporal será o horário oficial de Brasília/DF. 

2. PARTICIPAÇÃO 

2.1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá 

participar desta licitação o interessado que promova o credenciamento na forma do item 04 

deste edital, atenda aos requisitos de habilitação e qualificação constantes do edital e, 

ainda, de forma complementar, atenda às seguintes condições: 

2.1.1.1. Seja pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e possua objeto constante 

de contrato social ou ato constitutivo equivalente compatível com o objeto da licitação; 

2.1.1.2. Consórcio, desde que previsto no Anexo I – CEE 06.  

2.1.1.3.  Empresa estrangeira, desde que apresente decreto de autorização para 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências de 

habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados 

e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal 

no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente. 

2.2. VEDAÇÕES 

2.2.1. Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação o licitante enquadrado 

em qualquer das seguintes hipóteses: 

2.2.1.1. Que esteja cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar, nos termos do 

art. 156, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, observados o âmbito de incidência e o prazo da 

penalidade aplicada; 

2.2.1.2. Que esteja cumprindo sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, nos termos do art. 156, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, enquanto não promovida 

a reabilitação prevista no art. 163 da referida Lei; 

http://www.raulsoares.mg.gov.br/
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2.2.1.3. Que esteja alcançado por sanção ainda vigente aplicada sob regime legal anterior 

à Lei nº 14.133/2021, enquanto perdurarem seus efeitos e nos limites legais da penalidade; 

2.2.1.4. Que incida nas demais hipóteses de vedação constantes dos arts. 14, 15 e 156 da 

Lei nº 14.133/2021, bem como em restrições legais específicas aplicáveis ao objeto; 

2.2.1.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 

72, § 8º, V, da Lei n.º 9.605/1998 pelo período correspondente ao cumprimento da 

penalidade; 

2.2.1.6. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei 

n.º 8.429/1992 pelo período correspondente ao cumprimento da penalidade; 

2.2.1.7. Com decretação de falência; a recuperação judicial ou extrajudicial não impede 

automaticamente a participação, desde que o licitante demonstre, na habilitação, a 

viabilidade econômico-financeira e a capacidade de execução do contrato, inclusive 

mediante plano de recuperação já homologado ou acolhido judicialmente, ou outros 

elementos idôneos. 

2.2.1.8. Submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

2.2.1.9. Em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta 

licitação. 

2.2.1.10. Nas hipóteses de vedação constantes do art. 14 da Lei n° 14.133/2021. 

2.2.1.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

2.2.1.12. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico nas hipóteses em que 

haja indícios de atuação coordenada capaz de comprometer a competitividade do certame 

ou configurar fraude à licitação, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União (Acórdãos nº 2.256/2011, 1.357/2018 e 2.173/2023, todos do Plenário). A mera 

coincidência de sócios, diretores ou representantes legais, sem prova de coordenação 

prejudicial à competição, não é suficiente para a vedação. 

2.2.2. Nenhum licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta.  

2.2.3. As vedações de que tratam os itens 2.2.1.1 a 2.2.1.6 serão também aplicadas ao 

licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do licitante. 

2.2.4. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

2.3. PARTICIPAÇÃO DIFERENCIADA DE ME´S E EPP´S  

2.3.1. A participação do presente certame em relação as ME´s e EPP´s ocorrerá de forma 

diferenciada conforme respectiva indicação: 

2.3.1.1. No Anexo I CEE 07 em relação ao desenvolvimento econômico e social no âmbito 

municipal e regional (art. 47 da LC 123/06) se indicado no referido item; 

2.3.1.2. No Anexo I CEE 08 em relação a participação ampla ou restrita de ME´s e EPP´s 

desde que previsto no referido item e na proporção/parcela ali indicada. 

2.3.1.3. No Anexo I CEE 09 quanto à obrigação de subcontratação de microempresa ou 

empresa de pequeno porte, se indicado no referido item. 

2.4. DISPOSIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.4.1. A participação na presente licitação implica: 
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2.4.1.1.  A aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e condições 

constantes deste Edital e de seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

2.4.1.2. Autorização de tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos 

documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive os eventuais 

tratamentos de dados pessoais na forma do art. 7°, caput, inciso I da lei n°13.709/2018 

mediante divulgação em sítio eletrônico de transparência para fins de divulgação de 

informações e documentos oriundos do processo de licitação instaurado e desenvolvido. 

3. ENTE PÚBLICO GERENCIADOR DO CERTAME 

3.1. O Ente Público responsável pelo planejamento e execução do certame é o Munícipio 

de Raul Soares - MG.  

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. O pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições 

de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

4.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do pregão regulado 

por este ato convocatório deverão dispor de chave de identificação ou “login” e senha 

pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da plataforma eletrônica indicada no 

Anexo I CEE 04 

4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Raul 

Soares, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

4.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao procedimento de pregão na forma eletrônica. 

4.5. A participação se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido. 

4.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital. 

4.7. É de responsabilidade do licitante cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos sistemas/plataforma indicada no Anexo I CEE 04 e mantê-los atualizados, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. PROPOSTA DE PREÇOS  

5.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a 

abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico referido no Anexo I CEE 04, 

quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.  

5.2. O licitante deverá apresentar a proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos e/ou informações: 
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5.2.1. Valor unitário e total do item (sendo consideradas até 02 casas decimais após a 

vírgula, salvo se o Anexo II indicar número maior); 

5.2.2. Marca e/ou fabricante de cada item ofertado e respectivo modelo, quando cabível. 

5.2.2.1 Quando aplicável ao item, o licitante deverá apresentar catálogo, ficha técnica 

ou rótulo do produto ofertado, apto a comprovar o atendimento às especificações 

mínimas exigidas no Termo de Referência. 

5.2.2.2 O licitante deverá ANEXAR, no sistema eletrônico, no momento do 

cadastro/envio da proposta, a PLANILHA ORÇAMENTÁRIA preenchida com os preços 

unitários de todos os itens que compõem o(s) lote(s) disputado(s), com a indicação da 

marca e/ou do fabricante de cada item, quando cabível. O valor global do lote 

corresponderá ao somatório dos preços dos itens que o integram. A planilha é 

documento essencial da proposta e sua ausência não poderá ser suprida por juntada 

posterior; havendo divergência entre o valor global do lote e o somatório dos itens, 

prevalecerão os preços unitários, ajustando-se o valor do lote. 

5.2.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência – Anexo II, indicando, no que for aplicável: marca/fabricante, 

modelo e prazo de validade. 

5.2.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias a contar 

da data da abertura da licitação. 

5.3.1. Se não constar o prazo de validade, entende-se pela opção do prazo mínimo de 60 

(sessenta) dias. 

5.4. A proposta final deverá manter inalteradas as características, bem como a 

marca/fabricante e modelo indicados no item 5.2. 

5.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Anexo II Termo de 

Referência. 

5.5.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 

Referência. 

5.6. No momento do envio da proposta, o licitante deverá prestar, por meio do sistema 

eletrônico, as seguintes declarações:  

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus 

anexos e que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos para a minha participação, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrência posterior. 

b) Declaro para fins do disposto no inciso VI do caput do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, 

que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 

c) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com 

as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados. 

d) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º, e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 
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e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 15 da lei n° 14.133/2021. 

f) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

g) Declaro que cumpro os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, se for o caso. 

h) Declaro que assumo o compromisso de guardar todos os documentos 

originais/autenticados, anexados eletronicamente ou apresentados para digitalização, se 

for o caso, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pelo Raul 

Soares - MG. 

i) Declaro que os documentos anexados eletronicamente ou apresentados para 

digitalização, se for o caso, são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, 

incorrendo nas sanções legais em caso de declaração falsa, sem prejuízo da 

responsabilização civil e criminal. 

j) Autorizo o tratamento de dados constantes das propostas apresentadas e dos 

documentos de habilitação e qualificação da empresa participante, inclusive os eventuais 

tratamentos de dados pessoais na forma do art. 7°, caput, inciso I da lei n° 13.709/2018 

desde que seja efetivado mediante divulgação em sítio eletrônico de transparência para 

fins de reprodução, na íntegra, de todo o processo de licitação instaurado e desenvolvido. 

5.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº14.133, 

de 2021. 

5.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.8.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item;  

5.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  

5.9. As declarações mencionadas no item 5.6, e nos itens 5.7 e 5.8 conforme o caso, são 

condicionantes para a participação do certame. 

5.10. Nos casos de emissão de declaração falsa, o licitante estará sujeito às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital, sem prejuízo das sanções de caráter 

penal. 

5.11.  Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 

resultante de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

5.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente 

Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades.   

5.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  
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5.14. Não será admitida a subcontratação, salvo nos casos em que houver serviço 

agregado ao fornecimento do bem, limitados ao serviço, desde que previsto no Anexo I – 

CEE 11 e, ainda, na hipótese do Anexo I CEE 09.  

5.15. Os licitantes deverão consignar o valor da proposta, conforme indicado no Anexo I 

CEE 10, já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.16. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste 

certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o 

licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública.  

5.17. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações 

sobre a incidência ou não de tributos de qualquer natureza relativos ao objeto desta 

licitação, nos mercados interno e/ou externo, não se admitindo alegação de 

desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 

5.17.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.17.2. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.17.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.18. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.19. A fase de habilitação poderá anteceder as fases de apresentação de propostas, 

lances caso indicado no Anexo I CEE 12. 

5.19.1. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 5.1, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 

de desconto ou retorno econômico. 

5.20.   Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

5.21. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante (na hipótese de inversão fases – item 5.18), o que 

ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances. 

5.22. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.22.1. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

Município ou de sua desconexão. 

5.22.2. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
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assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição 

5.22.3. O licitante deverá comunicar imediatamente qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5.22.4.  

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no Anexo I CEE 04 e CEE 

05. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 

contratação e os licitantes. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor respectivo constante do Anexo II Termo de 

Referência. 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá observar o Anexo I CEE 13. 

6.13. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.14. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado indicado no Anexo 

I CEE 14. 

6.15. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.17. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

6.20. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.21. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

6.22. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos sendo 

que após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de tempo de até 02 (dois) minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.23. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 02 (dois) minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.24. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.25. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até 02 (dois) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.26. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.27. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.28. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.27, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.29. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.30. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 
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6.31. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.32. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.33. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.34. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.35. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.  

6.36. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir 

por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de 

contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.37. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.38. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do 

porte da entidade empresarial.  

6.38.1. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.39. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.40. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 02 (dois) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.41. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.42. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

6.43. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.44. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.44.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 
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6.44.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.44.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.44.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.45. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.45.1. Em sequência, empresas estabelecidas no estado de Minas Gerais; 

6.45.2. Em sequência empresas brasileiras; 

6.45.3. Em sequência empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

6.45.4. E, por fim, em sequência empresas que comprovem a prática de mitigação, nos 

termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.46. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.47. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.48. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.49. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório 

6.50. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.51. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.52. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

7. NEGOCIAÇÃO 

7.1. Após o encerramento da etapa de lances e da aplicação do empate ficto, se for o caso, 

o agente de contratação poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, visando a que seja obtida melhor 

proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo negociar 

condições diferentes daquelas previstas no Edital.  

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Encerrada a fase de negociação, o agente de contratação procederá a consulta com a 

finalidade de verificar se o licitante classificado em primeiro lugar não incorre em nenhuma 
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das hipóteses de vedação de participação do certame, conforme redação do item 2.2, 

especialmente quanto a realização de consulta consolidada do licitante pessoa jurídica 

disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União – TCU quanto licitantes inidôneos (TCU); 

condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade (CNJ); 

empresas inidôneas e suspensas (CEIS - CGU) e empresa punidas  (CNEP- GCU) através 

do endereço eletrônico/URL: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

8.1.1. Na hipótese de a consulta indicar a existência de fato impeditivo à participação do 

certame, o licitante será convocado para manifestação pelo prazo mínimo de 30 (trinta) 

minutos, e caso não seja apresentada justificativa que permita afastar o impedimento, o 

licitante será declarado desclassificado por falta de condição de requisito objetivo à 

participação.   

8.2. Atendidas as condições de participação, na forma dos itens precedentes, o licitante 

classificado em primeiro lugar, por convocação e no prazo definido pelo agente de 

contratação de, no mínimo 02 (duas) horas, deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao valor proposto, por meio eletrônico no endereço constante do Anexo I CEE 

04. 

8.3. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, 

será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

8.4. O agente de contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 

de pessoal e terceirizados do Raul Soares, para orientar sua decisão. 

8.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

8.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie expressamente à parcela 

ou à totalidade de remuneração. 

8.7. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos 

deste Edital, será desclassificada aquela que:  

8.7.1. Não atenda às exigências do ato convocatório da licitação, incluídas as 

especificações contidas no Anexo II – Termo de Referência, desde que insanável.  

8.7.2. Apresentar preços em desacordo com os critérios de aceitabilidade estabelecidos no 

Anexo I – CEE 15. 

8.7.3. Apresentar preços manifestamente inexequíveis não comprovando sua 

exequibilidade, observados os critérios indicados no Anexo I – CEE 16. 

8.8. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, 

prevalecerá o valor por extenso. 

8.9. O Município concederá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de 

sua proposta. 

8.10. O agente de contratação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante a sua demonstração; 

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, o agente de contratação 

poderá adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:  

8.11.1. Questionamentos junto ao licitante para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade. 

8.11.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.11.3. Verificação de outros contratos que o licitante mantenha com a Administração 

Pública ou com a iniciativa privada. 

8.11.4. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes. 

8.11.5. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo licitante. 

8.11.6. Estudos setoriais. 

8.11.7. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente 

favoráveis que o licitante disponha para o fornecimento. 

8.11.8. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

8.12. Será considerada inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.     

8.13. Caso o Anexo II - Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

A convocação, o prazo, o local e a forma de apresentação da amostra serão 

divulgados por mensagem no sistema. Salvo prazo diverso fixado no Termo 

de Referência, a amostra será apresentada em até 3 (três) dias úteis, 

mediante entrega física no endereço do Município (Rua Dr. Gerardo Grossi, 

201, Centro, Raul Soares/MG), em embalagem original e íntegra. A avaliação 

será realizada por servidor ou comissão técnica da secretaria demandante, 

com apoio de nutricionista quando cabível, facultada a presença dos 

interessados, e observará: (i) a conformidade com as especificações do 

Termo de Referência; (ii) a rotulagem, nos termos da legislação sanitária; (iii) 

o prazo de validade; (iv) a integridade da embalagem; e (v) as características 

sensoriais/organolépticas do produto. O resultado será registrado em parecer 

ou laudo juntado aos autos e divulgado no sistema. 

8.13.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas no Anexo II – Termo de Referência, a proposta do licitante será 

recusada. 

8.13.3. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o agente de 

contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado.  

8.13.3.1. Seguir-se-á com a verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Anexo II - Termo de 

Referência.   

8.14.  Será vencedor o licitante que atender a íntegra do Edital e ofertar o menor preço ou 

o maior desconto ou retorno econômico, considerando o critério de julgamento previsto no 

Anexo I – CEE 15.  

8.15. A classificação dos lances apresentados, a indicação da proposta vencedora e 

demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema 

eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 

pertinente. 

9. HABILITAÇÃO 
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9.1.  Após o aceite definitivo da proposta vencedora, no prazo mínimo de 02 (duas) hora 

definido pelo agente de contratação, o licitante será convocado a encaminhar 

eletronicamente, por meio do sistema em que foi realizada a disputa, os documentos de 

habilitação abaixo discriminados. 

9.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:  

9.2.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

9.2.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

9.2.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

9.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

9.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, mediante apresentação do comprovante de inscrição ou outro documento hábil 

expedido pela respectiva fazenda pública que indique o número da inscrição. 

9.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede 

do licitante; 

9.3.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

9.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica:  

9.4.1. A comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto se dará mediante 

apresentação da documentação constante do Anexo I CEE 17, se indicado. 

9.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 

9.6. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.7. Demais documentos constantes do Anexo I CEE 18. 

9.8. A entrega da documentação física original ou autenticada fica dispensada, podendo 

ser solicitada a qualquer momento em prazo estabelecido pelo agente de contratação, 

observada a sua guarda pelo agente de contratação pelo prazo de 10 (dez) anos. 

9.9. 9. A documentação física original ou autenticada, quando solicitada deverá ser 

encaminhada ao endereço indicado no Anexo I – CEE 19. 

9.10. Na falta de consignação do prazo de validade dos documentos, exceto item 9.2 e 

subitens, serão considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da data de 

sua emissão.   

9.11. Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de 

abertura da sessão pública. 

9.12. Caso a data do julgamento da habilitação não coincidir com a da abertura da sessão, 

e não for possível ao agente de contratação verificar esta  condição por meio de consulta a 

sites oficiais, o licitante será convocado a encaminhar no prazo de no mínimo 02 (duas) 
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horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação na data da 

convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de 

regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o 

art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.13. Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o agente de contratação 

procederá ao que segue:  

9.13.1. Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou 

contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, o agente de contratação considerará o 

licitante inabilitado; 

9.13.2. No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os 

procedimentos, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado 

lance mais vantajoso, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do 

Edital.  

9.14. Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação e a assinar, 

quando for o caso, o contrato no prazo fixado pelo Município, ressalvados os casos de 

vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de 

recusa. 

10. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

10.1. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

10.1.1. Os esclarecimentos quanto ao edital poderão ser solicitados ao agente de 

contratação em até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação, 

conforme informado no Anexo I – CEE 20. 

10.1.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

10.1.2.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas ao agente de contratação nos 

endereços indicados no Anexo I – CEE 21. 

10.1.2.2. O licitante que apresentar impugnação deverá encaminhar suas razões 

fundamentadas ao agente de contratação, que responderá e submeterá à aprovação da 

autoridade competente. 

10.1.2.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá o licitante de participar do 

processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.  

10.1.2.4. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório, será definida e 

publicada nova data para realização do certame, quando da resposta resultar alteração que 

interfira na elaboração da proposta. 

10.1.3. Decairá do direito de impugnação ao Edital ou de solicitar esclarecimento o licitante 

ou interessando que não se manifestar no prazo e forma estabelecidos nos itens 10.1 e 

10.2.  

10.1.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada na forma 

do item 1.8 deste edital no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 

10.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

10.1.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

10.2. RECURSOS 
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10.2.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133/2021 e, de forma complementar, o regulamento expedido pelo RAUL 

SOARES disponível no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

10.2.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.2.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.2.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão. 

10.2.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

10.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133/2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.2.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema 

eletrônico/plataforma responsável pela realização do certame. 

10.2.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.2.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.2.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, na forma do item 1.8 do edital, assegurada a vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.2.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.2.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 

sítio eletrônico indicado no Anexo I – CEE 22. 

11. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

agente de contratação, por delegação da autoridade competente e nos termos do 

regulamento municipal, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório. 

11.3. Os atos de adjudicação e homologação observarão a forma e procedimento 

estabelecidos nos regulamentos expedidos pelo Raul Soares disponíveis no endereço 

eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

12. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO 

12.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 

convocação para assinatura da ata de registro de preços junto ao órgão gerenciador, 

sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de não atendimento da demanda. 
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12.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado, por justo motivo, a critério do Município de 

Raul Soares, mediante solicitação fundamentada do interessado.  

12.2. A assinatura da ata de registro de preços será realizada, preferencialmente, de forma 

eletrônica, nos termos da Lei nº 14.063/2020. 

12.3.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de acordo com o estabelecido 

no Anexo I – CEE 23. 

12.4. O início da vigência da Ata de Registro de Preços será de acordo com o estabelecido 

no Anexo I – CEE 24. 

12.5. A ata de registro de preços observará a minuta constante de Anexo do edital. 

12.6. A formalização de contrato observará a minuta consta de Anexo do edital, as 

disposições constantes neste item 12 e, por fim, o regulamento expedido pelo Município de 

RAUL SOARES disponível no endereço eletrônico/IURL indicado no item 1.5.2. 

13. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização e a gestão da execução do contrato competirão, respectivamente, ao 

fiscal e ao gestor de contrato indicados no Anexo II – Termo de Referência ou no termo de 

contrato a ser firmado. 

13.2. A fiscalização e a gestão do contrato observarão o regulamento específico 

fiscalização e de gestão de contratos expedidos pelo Raul Soares disponível no endereço 

eletrônico/URL indicado no item 1.5.2 deste edital. 

14. ENTREGA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. A atividade de recebimento é condição prévia e essencial ao pagamento da 

contraprestação pelo Raul Soares do fornecimento do objeto, representando a confirmação 

de que o objeto do contrato foi efetivamente executado em conformidade com os requisitos 

qualitativos, quantitativos, bem como o preço, a forma e prazo estipulados. 

14.2. O recebimento será realizado com obediência às regras previstas no Anexo II – Termo 

de Referência, observadas as seguintes diretrizes: 

14.2.1. Em se tratando de obras e serviços de engenharia: 

14.2.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal designado no contrato, mediante relatório, no prazo 

estipulado no contrato, contado da comunicação escrita da contratada, devendo o relatório 

indicar eventuais irregularidades que impeçam o pagamento total ou parcial da despesa, 

as cláusulas contratuais não observadas e o prazo para a contratada efetuar as devidas 

correções. 

14.2.1.2. Definitivamente, a cargo do gestor de contrato designado por ato formal expedido 

pelo Raul Soares, com base na verificação do trabalho realizado pela fiscalização, mediante 

emissão de termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

14.2.2. Em se tratando de compras, locação de equipamentos e bens, serviços profissionais 

não enquadrados como de engenharia: 

14.2.3. Provisoriamente, pelo fiscal designado no contrato, mediante relatório ou termo 

circunstanciado que ateste a quantidade, a qualidade, a rotulagem, o prazo de validade, a 

integridade das embalagens e a conformidade técnica dos gêneros alimentícios entregues, 

no prazo estipulado no contrato; 

14.2.4. Definitivamente, a cargo do gestor de contrato designado por ato formal expedido 

pelo Raul Soares, com base na verificação do trabalho realizado pela fiscalização. 

14.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 

desacordo com o contrato. 
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14.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

14.5. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo 

serão definidos no contrato. 

14.6. O pagamento será realizado somente após a conclusão da fase de liquidação da 

despesa. 

14.6.1. Na realização dos pagamentos deverão ser observadas as disposições dos arts. 

141 a 146 da Lei n° 14.133/2021 e, de forma complementar, os regulamentos expedidos 

pelo Município de Raul Soares referentes à fiscalização e gestão de contratos e ao 

recebimento provisório e definitivo, conforme endereço eletrônico indicado no item 1.5.2. 

14.6.2. São documentos para fins de liquidação e pagamento: 

14.6.2.1. Nota fiscal; 

14.6.2.2. Fatura de locação; 

14.6.2.3. Recibo de pagamento autônomo; 

14.6.2.4. Nota de liquidação e pagamento; 

14.6.3. Os processos de pagamento devem ser instruídos com os documentos que 

habilitem a correspondente liquidação e pagamento. 

14.6.4. Competirá ao gestor de contratos promover junto a autoridade administrativa 

competente a formalização da liquidação do empenho para fins de pagamento, devendo 

apurar: 

14.6.4.1. A origem e o objeto do que se deve pagar; 

14.6.4.2. A importância exata a pagar; 

14.6.4.3. A quem se deve pagar a importância para extinguir a obrigação. 

14.6.4.4. A comprovação da regular prestação do objeto contratado. 

15. REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

15.1. O reajustamento do contrato ocorrerá a cada período de 12 (doze) meses, adotando 

por referência a data do orçamento estimado da contratação (data da pesquisa de preços), 

nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. O reajustamento adotará o índice indicado no Anexo I – CEE 25, acumulado no 

período indicado no item anterior. 

15.3. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o caso, observará a matriz 

de riscos indicada no item 16. 

16. MATRIZ DE RISCOS 

16.1. O contrato poderá identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever 

matriz de alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante 

indicação daqueles a serem assumidos pelo Raul Soares ou pelo contratado ou daqueles 

a serem compartilhados. 

16.2. A matriz de riscos da contratação consta da Análise de Riscos do Estudo Técnico 

Preliminar, que integra os autos e vincula este edital, aplicando-se as regras de revisão e 

reequilíbrio nela previstas e nos arts. 124 a 135 da Lei nº 14.133/2021. 

16.3. A alocação de riscos de que trata o item precedente considerará, em compatibilidade 

com as obrigações e os encargos atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o 

beneficiário das prestações a que se vincula e a capacidade de cada parte para melhor 

gerenciá-lo. 
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16.4. Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras serão preferencialmente 

transferidos ao contratado. 

16.5. A alocação dos riscos contratuais será quantificada para fins de projeção dos reflexos 

de seus custos no valor estimado da contratação. 

16.6. A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato em relação a eventos supervenientes e deverá ser observada na solução de 

eventuais pleitos das partes. 

16.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, 

será considerado mantido o equilíbrio econômico-financeiro, renunciando as partes aos 

pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exceto no 

que se refere: 

16.7.1. Às alterações unilaterais determinadas pela Administração. 

16.7.2. Ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, dos tributos diretamente 

pagos pelo contratado em decorrência do contrato. 

16.8. São aplicáveis a alocação de riscos as normas e regulamentos expedidos pelo Raul 

Soares disponíveis no endereço eletrônico/URL indicado no item 1.5.2. 

17. GARANTIAS 

17.1. A formalização de garantia observará o disposto nos arts. 96 a 102 da Lei n° 

14.133/2021 e, de forma complementar, o regulamento expedido pelo Raul Soares 

constante de endereço eletrônico/URL indicada no item 1.5.2. 

17.2. A critério do Raul Soares, poderá ser exigida garantia, mediante indicação no Anexo 

I – CEE 26. 

17.3. Serão admitidas as seguintes modalidades de garantia: 

17.3.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Economia; 

17.3.2. Seguro-garantia; 

17.3.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

17.4. A garantia observará os seguintes percentuais calculados sobre o valor do contrato: 

17.4.1. Até 5% (cinco por cento) nas contratações de obras, serviços e fornecimentos; 

17.4.2. Até 10% (dez por cento) nas contratações em que exista justificativa decorrente de 

complexidade técnica e dos riscos envolvidos conforme indicação constante da matriz de 

riscos; 

17.4.3. Até 30% (trinta por cento) nas contratações de obras e serviços de engenharia de 

grande vulto, mediante seguro-garantia com cláusula de execução e conclusão do objeto 

do contrato pela seguradora em caso de inadimplemento do contratado. 

17.5. O Município de Raul Soares poderá exigir a prestação de garantia adicional como 

condição para o pagamento antecipado. 

17.5.1. O valor da garantia oferecida corresponderá, em regra, à integralidade do valor 

previsto como pagamento antecipado na hipótese do item 17.4. 

17.6. O valor da garantia poderá ser reduzido com base na matriz de riscos do contrato. 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções 
administrativas nas seguintes hipóteses: 
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18.1.1. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do 
contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
18.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, aplicável ao responsável que: 
18.1.2.1. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Raul Soares, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
18.1.2.2. Incorrer na inexecução total do contrato; 
18.1.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
18.1.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
18.1.2.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.2.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
18.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que: 
18.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
18.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
18.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
18.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
18.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/20131; 
18.1.3.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitem 18.1.2 e subitens que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 
e contratar. 
18.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será 
calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta 
por cento) do contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do 
responsável que der causa a infrações administrativas puníveis com as sanções de 

                                                           

1 Lei n° 12.846/2013: 

[...] 
Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas 
pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º , que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no 
âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, 
de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país 
estrangeiro. 
§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações públicas internacionais. 
§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça 
cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como 
em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas 
internacionais. 
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advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade indicadas 
neste edital, observada a cumulação de aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 
da Lei n° 14.133/2021. 
18.1.4.1. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 18.1.4, será aplicável a penalidade 
de multa: 
18.1.4.1.1. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% (quinze por 
cento) para as seguintes infrações administrativas: 
18.1.4.1.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
18.1.4.1.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
18.1.4.1.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
18.1.4.1.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
18.1.4.1.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
18.1.4.1.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
18.1.4.1.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
18.1.4.1.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
18.1.4.1.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
18.1.4.1.2. Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) 
para as seguintes infrações administrativas: 
18.1.4.1.2.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 
18.1.4.1.2.2. Fraudar a licitação. 
18.1.4.1.2.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
18.1.4.1.2.3.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.  
18.1.4.1.2.3.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
18.1.4.1.2.3.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  
18.1.4.1.2.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
18.1.4.1.2.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
18.2. A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito do Raul Soares pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
18.3. A sanção administrativa de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, observado o art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 
18.4. Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor 
de pagamento eventualmente devido pelo Raul Soares ao contratado, será promovida de 
forma cumulativa: 
18.4.1. A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de 
pagamento ao contratado; 
18.4.2. Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.5. A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, 
nem afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual dano causado ao Município 
de Raul Soares. 
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18.6. A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo de 
apuração e eventual responsabilização mediante aplicação de sanção administrativa 
observará o regulamento próprio expedido constante de endereço eletrônico no sítio oficial 
do Raul Soares indicado no item 1.5.2 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do 

Raul Soares, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação e aos 

demais princípios indicados no item 1.6 deste edital.  

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Raul Soares não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, somente se iniciando ou encerrando os prazos em 

dias de expediente no Município de Raul Soares. 

19.5. Na contagem dos prazos, na hipótese de publicação do ato em mais de um meio, será 

considerado como parâmetro para a contagem de início do prazo a última publicação 

realizada. 

19.6. É facultado ao agente de contratação ou a autoridade competente, em qualquer fase 

do processo, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 

processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração 

de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. A diligência destina-se 

exclusivamente a esclarecer, aferir ou comprovar situação preexistente e comprovável à 

data da apresentação da proposta e da habilitação, sendo vedada a sua utilização para a 

juntada posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta ou da documentação de habilitação; admite-se apenas o saneamento de falhas 

formais que não alterem a substância da proposta e não configurem documento novo (art. 

64 da Lei nº 14.133/2021). 

19.7. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para fornecimento do objeto deverá ser 

formalizada pela contratada antes do término do prazo originalmente previsto, 

acompanhada de justificativa técnica que demonstre a ocorrência de fato superveniente 

que inviabilize o cumprimento do prazo, cabendo à Administração avaliar sua pertinência e 

decidir motivadamente, nos termos do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

19.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. Aplicam-se, para o saneamento de vícios sanáveis, o art. 

12, III, o art. 59, V, e o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, admitida a complementação de 

informações preexistentes e a correção de falhas formais que não alterem a substância das 

propostas e dos documentos, por decisão motivada. 

19.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos, os 

documentos serão interpretados de forma integrada e harmônica, observada a 

especialidade de cada instrumento — em especial as condições técnicas do objeto fixadas 

no Termo de Referência e as regras de execução da Ata e do Contrato —, eliminando-se 

previamente as incompatibilidades; persistindo dúvida objetiva, prevalecerá a solução mais 

compatível com a finalidade da contratação e o interesse público. 
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19.10. O presente certame será conduzido por Pregoeiro, nos termos do art. 8º, §5º, da Lei 

nº 14.133/2021 e do art. 5º, caput e §2º, do Decreto Municipal nº 921/2023 e do art. 63 da 

Lei nº 14.133/2021, ao qual competem as atribuições previstas na legislação aplicável ao 

pregão eletrônico. 

19.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP, no Diário Eletrônico Oficial do Município, na plataforma 

eletrônica do certame e conforme Anexo I – CEE 22. 

20. ANEXOS 
20.1. Anexo I – Condições Específicas do Edital - CEE 
20.2. Anexo II – Termo de Referência 
20.3. Anexo III – Minuta Ata de Registro de Preços 
20.4. Anexo IV – Minuta de Contrato 
20.5. Anexo V – Minuta de Proposta 
20.6. Anexo VI – Modelo de Declarações 
20.7. Anexo VII – Modelo de Notificação de Atraso na Entrega 
 

Raul Soares – MG, 03 de agosto de 2026. 

 

 
José Luiz Rodrigues 

Pregoeiro 
 

 

Herculina da Penha Sette Abrantes Fioravante 

Secretária Municipal de Educação 
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ANEXO I 
 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO EDITAL (CEE) 
 

Cláusula da 
Condição 

Específica do Edital 
(CEE) 

Referência 
Condição Específica do Edital 

 

CEE 01 Descrição do objeto 

Registro de preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e conforme a 

necessidade, de gêneros alimentícios destinados, prioritariamente, ao preparo da 

alimentação escolar (merenda) da rede pública municipal de ensino, no âmbito do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), podendo atender às Secretarias 

participantes identificadas neste edital e no Termo de Consolidação da Demanda. 

O objeto compreende 131 (cento e trinta e um) itens, organizados em 11 (onze) lotes 

por categoria de produto, sendo 11 (onze) categorias homogêneas, cada uma 

correspondendo a um lote. 

Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação. Órgãos participantes: 

Secretarias Municipais de Assistência Social, de Saúde, de Administração e de 

Cultura. 

Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE. Valor global estimado: 

R$ 577.180,94. As especificações, quantitativos e valores unitários constam do Anexo 

II - Termo de Referência. 

CEE 02 Dados de atuação do processo 

Número do processo administrativo: 092/2026 
Data autuação processo administrativo: 24/07/2026 
Pregão Eletrônico: 022/2026 
Procedimento Auxiliar de Registro de Preços nº 018/2026 

CEE 03 
Pedidos de esclarecimentos, informações, 
impugnações e recursos 

Pedidos de esclarecimentos, informações, impugnações e recursos deverão ser 

apresentados, preferencialmente, pela plataforma eletrônica: 

https://novobbmnet.com.br/ . Quando admitido protocolo presencial, observar-se-á o 

endereço oficial do Município e o horário de expediente indicado neste Anexo. 

CEE 04 
Plataforma eletrônica de realização do 
procedimento 

URL da plataforma de disputa: https://novobbmnet.com.br/ 

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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CEE 05 Data e horário sessão pública 
Data: 16/09/2026 
Horário: 08:00 

CEE 06 Empresas participando na forma de consórcio 

Não será admitida a participação em consórcio. O objeto é comum e divisível, 

composto por gêneros alimentícios amplamente ofertados por fornecedores 

individuais em número suficiente para assegurar a competição; o parcelamento em 11 

(onze) lotes homogêneos, com exclusividade e cota reservada às ME/EPP, já amplia 

a disputa, de modo que a reunião de capacidades em consórcio não traria benefício 

ao objeto nem ampliaria relevantemente a competição, sendo a vedação proporcional 

e motivada (art. 15 da Lei nº 14.133/2021). 

CEE 07 
Desenvolvimento econômico e social local e 
regional – art. 47 da LC 123/06 

Aplica-se o tratamento favorecido previsto na LC nº 123/2006, inclusive empate ficto, 

quando cabível. Não se adota restrição geográfica/local-regional, por se tratar de 

aquisição de gêneros alimentícios, com necessidade de ampla competitividade. 

CEE 08 
Participação ampla e restrita – art. 48, I da LC 
123/06 

A participação será definida por LOTE, conforme o valor total estimado de cada um, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006: 

 
a) PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP) — art. 48, I — nos lotes de valor estimado até R$ 80.000,00: 

Lotes 1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11. 

 
b) AMPLA PARTICIPAÇÃO, com tratamento diferenciado e favorecido às ME/EPP 

(empate ficto — art. 44 e 45 da LC nº 123/2006), nos lotes de maior valor: 

Lote 7 (único lote de ampla participação). 

 
c) NÃO INSTITUIÇÃO DE COTA RESERVADA no lote de ampla participação (Lote 7 

— laticínios, frios e ovos): embora o valor estimado supere R$ 80.000,00, deixa-se de 

instituir a cota reservada de 25% com fundamento no art. 48, §1º, III, da LC nº 

123/2006, por se tratar de gêneros perecíveis de origem animal sob cadeia de frio 

contínua e sujeitos a licença sanitária, cujo fracionamento entre dois adjudicatários 

comprometeria a uniformidade, a padronização sanitária e a regularidade do 

abastecimento, em prejuízo ao conjunto do objeto. Preserva-se o tratamento 

diferenciado às ME/EPP pelo empate ficto (arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006). 
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Regra aplicável aos lotes de participação exclusiva: 

Nos lotes de participação exclusiva de ME/EPP (letra "a"), não havendo o mínimo de 

3 (três) fornecedores competitivos, a exclusividade poderá ser afastada, na forma do 

art. 49 da LC nº 123/2006, mediante decisão motivada e com nova divulgação. 

CEE 09 
Subcontratação de ME´s e EPP´s – art. 48, II da 
LC 123/06 

Não se aplica a subcontratação obrigatória de ME/EPP, pois o objeto consiste no 

fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, não havendo parcela autônoma 

tecnicamente subcontratável sem risco à responsabilidade integral do fornecedor. 

CEE 10 Formato/descrição da proposta  Menor preço global do lote  

CEE 11 Subcontratação 
  
Não será admitida a subcontratação 
 

CEE 12 
Inversão fases – Habilitação precedendo 
apresentação de propostas e lances 

 
Não será aplicada a inversão de fase 
 

CEE 13 Intervalo mínimo de lance 

Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, fixado por LOTE, em 

proporção ao respectivo valor total estimado: 

LOTE 1: R$ 50,00; LOTE 2: R$ 50,00; LOTE 3: R$ 20,00; LOTE 4: R$ 50,00; LOTE 

5: R$ 20,00; LOTE 6: R$ 50,00; LOTE 7: R$ 100,00; LOTE 8: R$ 150,00; LOTE 9: 

R$ 50,00; LOTE 10: R$ 50,00; LOTE 11: R$ 20,00. 

CEE 14 Modo de disputa Aberto  

CEE 15 Critérios de aceitabilidade de preços 

Valor máximo conforme consta no Anexo II - Termo de Referência. O valor unitário 
dos itens não poderá ser superior aos valores unitários dispostos na tabela de 
valores médios. 

CEE 16 Critérios de exequibilidade 

Consideram-se inexequíveis as propostas cujos valores sejam manifestamente 
insuficientes para a cobertura dos custos de fornecimento, na forma do art. 59, 
incisos III e IV, e § 2º, da Lei nº 14.133/2021. Diante de indício de inexequibilidade, o 
Pregoeiro realizará diligência e facultará ao licitante a comprovação da 
exequibilidade da proposta, sob pena de desclassificação. 

CEE 17 Qualificação Técnica 1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) Atestado de Capacidade Técnico-

operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove 
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o fornecimento de gêneros alimentícios compatível em características com o lote 

disputado, admitido o somatório de atestados; 

2. Para os lotes que contenham gêneros perecíveis de origem animal e seus derivados 

(Lote 7 — laticínios, frios e ovos), o licitante deverá apresentar alvará ou licença 

sanitária vigente do estabelecimento, expedida pelo órgão de vigilância sanitária 

competente, de forma proporcional e não restritiva; 

3. A ficha técnica e o rótulo dos produtos, quando exigidos no Termo de Referência, 

serão analisados na fase de proposta/amostra. 

4. A amostra somente será exigida para os itens expressamente assinalados no Termo 

de Referência, mediante justificativa técnica, a ser apresentada pelo primeiro 

classificado no prazo ali fixado, com análise por comissão técnica com apoio de 

nutricionista. 

CEE 18 Qualificação econômico-financeira 

1.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

2.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando os 
incisos abaixo: 2.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um); 2.1.1. Caso a empresa licitante apresente resultado 
inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor estimado do(s) lote(s) para o(s) qual(is) o licitante 
concorre, nos termos do art. 69, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021.  
 

3.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 
 

4.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
 

Justificativa (art. 69, §§ 2º a 6º): a exigência dos índices LG, LC e SG superiores a 1 e, 

alternativamente, do capital ou patrimônio líquido mínimo de 10% do(s) lote(s) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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disputado(s) destina-se a assegurar a capacidade econômico-financeira para o 

fornecimento parcelado ao longo da vigência da ata, de forma proporcional; a 

Escrituração Contábil Digital (ECD/Sped) será exigida apenas das empresas 

legalmente obrigadas à sua transmissão. 

CEE 19 Documentação original ou autenticada 

Caso seja necessário, a documentação original ou autenticada deverá ser 

encaminhada ao seguinte endereço, constando no envelope externo os seguintes 

dados: 

ENDEREÇO DE ENCAMINHAMENTO: Rua Dr. Gerardo Grossi, 201, Centro, Raul 

Soares – MG – CEP 35.350-000 

ENVELOPE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO/PROPOSTA 

NÚMERO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, MODALIDADE E NÚMERO DA 

MODALIDADE 

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE 

CNPJ OU DOCUMENTO EQUIVALENTE 

CEE 20 Esclarecimentos 

As solicitações de esclarecimentos deverão ser encaminhadas exclusivamente por 

meio eletrônico, pela plataforma: https://novobbmnet.com.br/  , no prazo legal, vedado 

o uso de canal informal para alteração de condições do edital. 

CEE 21 Impugnações  

As impugnações ao edital deverão ser encaminhadas da seguinte forma: 

Eletrônica, através da plataforma: https://novobbmnet.com.br/    

A impugnação eletrônica deverá conter assinatura que permita identificar o signatário, 

observado o disposto na Lei nº 14.063/2020. 

Presencial, quando admitido, mediante protocolo no endereço e horário: Rua Dr. 

Gerardo Grossi, 201, Centro, Raul Soares – MG – CEP 35.350-000, Sala de 

Licitações, de 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00h. 

CEE 22 Vista dos autos 

Na sala de licitações, no sítio eletrônico municipal, na plataforma eletrônica do certame 

e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, conforme a natureza do 

documento e as regras de publicidade aplicáveis. 

https://novobbmnet.com.br/
https://novobbmnet.com.br/
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CEE 23 Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços 
A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, 
nos termos do art. 18 do Decreto Municipal nº 920/2023 e do art. 84 da Lei nº 
14.133/2021. 

CEE 24 Início vigência da ata de registro de preços 

A ata de registro de preços vigorará a partir da publicação de seu extrato no Diário 

Oficial do Município e no PNCP, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal nº 

920/2023 e do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. Poderá ser promovida a prorrogação da 

vigência da ata por igual período, desde que comprovada a vantajosidade. 

CEE 25 Índice de reajustamento 

Os preços registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses. 

Após o interregno de um ano, os preços poderão ser reajustados pela variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), ou de outro índice que 

vier a substituí-lo, tendo como DATA-BASE a data do orçamento estimado da 

contratação (data da pesquisa de preços), nos termos do art. 92, §3º, da Lei nº 

14.133/2021. 

O reajuste não se confunde com a repactuação nem com o reequilíbrio econômico-

financeiro (revisão), que poderá ser pleiteado a qualquer tempo na hipótese do art. 

124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021, mediante demonstração analítica. 

CEE 26 Garantia Não será exigida garantia 
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ANEXO II — TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

Registro de preços para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e conforme a necessidade, de 

gêneros alimentícios destinados, prioritariamente, ao preparo da alimentação escolar (merenda) da rede 

pública municipal de ensino, no âmbito do PNAE, podendo atender às Secretarias participantes 

identificadas neste edital e no Termo de Consolidação da Demanda, agrupados em 11 (onze) lotes por 

categoria de produto, com cota reservada às ME/EPP, com julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL DO 

LOTE, conforme especificações e quantitativos deste Termo. Valor global estimado: R$ 577.180,94. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA 

A contratação fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, na Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE, e 

justifica-se pela necessidade de assegurar a alimentação escolar durante o ano letivo e o abastecimento 

das secretarias participantes, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar. A parcela mínima 

destinada à agricultura familiar (art. 14 da Lei nº 11.947/2009, com a redação da Lei nº 15.226/2025) é 

atendida por chamada pública própria — Inexigibilidade nº 011/2026 (PAC 028/2026), valor homologado 

de R$ 366.328,08 —, não integrando este registro de preços. 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 

Órgão gerenciador: Secretaria Municipal de Educação. Participantes: Secretarias Municipais de Assistência 

Social, de Saúde, de Administração e de Cultura, com quantitativos individualizados no Termo de 

Consolidação da Demanda. 

4. DOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

a) Os produtos deverão atender integralmente à especificação, à legislação sanitária e às normas de 

rotulagem, com embalagens íntegras e identificação legível de fabricante, lote, peso e validade. 

b) Validade: na data da entrega, o prazo de validade remanescente não poderá ser inferior a 75% (setenta 

e cinco por cento) do prazo total de validade do produto, salvo prazo específico previsto para o item. 

c) Prazo de entrega: 2 (dois) dias úteis para os lotes de perecíveis e congelados (Lotes 7 e 11) e 5 (cinco) 

dias úteis para os demais lotes, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento. 

d) Local de entrega: unidades escolares e almoxarifados indicados na Ordem de Fornecimento, observada 

a cadeia de frio para perecíveis e congelados. 

e) Recebimento: provisório, no ato da entrega, e definitivo, após conferência de quantidade, qualidade, 

validade, rotulagem e integridade das embalagens; produtos em desconformidade serão rejeitados e 

substituídos por conta do fornecedor. 

f) Atraso: não será tolerado atraso na entrega, configurando inexecução contratual e sujeitando o 

fornecedor às sanções dos arts. 155 a 162 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da convocação do próximo 

classificado. 

g) Amostra: poderá ser exigida amostra apenas para os itens expressamente assinalados, mediante 

justificativa técnica, a ser apresentada pelo primeiro classificado no prazo de 3 (três) dias úteis, com análise 

por servidor ou comissão técnica da secretaria demandante, com apoio de nutricionista, e laudo juntado 

aos autos. 

h) Pontos, frequência e recebimento: as entregas serão parceladas por Ordem de Fornecimento, com 

periodicidade estimada quinzenal a mensal, nas unidades escolares da rede municipal e no almoxarifado 

central; o número de pontos e as quantidades de cada entrega constarão da respectiva Ordem, com 
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recebimento em dias úteis, no horário de funcionamento das unidades, perante servidor formalmente 

designado. 

i) Amostra — condições complementares: a amostra corresponderá a 1 (uma) unidade fechada do item, 

em embalagem original, suficiente para a análise; o recebimento será registrado em ata, facultado o 

acompanhamento pelos licitantes; manter-se-á contraprova lacrada quando a análise for destrutiva; 

concluída a avaliação, as amostras não consumidas serão devolvidas ao licitante ou descartadas, vedado 

o seu aproveitamento pela Administração. 

5. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA 

Será exigido do licitante, na fase de habilitação:  

(i) 1 (um) atestado de capacidade técnico-operacional, compatível em características com o lote 

disputado, admitido o somatório de atestados; e  

(ii) para os lotes que contenham gêneros perecíveis de origem animal e derivados, alvará ou 

licença sanitária vigente do estabelecimento, de forma proporcional e não restritiva. A ficha 

técnica e o rótulo do produto, quando exigidos, serão analisados na fase de proposta ou de 

amostra. 

6. DOS LOTES, DA PARTICIPAÇÃO E DOS VALORES 

O objeto está organizado em 11 (onze) categorias homogêneas de produto. O regime de participação 

observa o valor total estimado de cada uma, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006: 

as categorias de valor até R$ 80.000,00 são destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de 

pequeno porte. 

No único lote de maior valor (Lote 7 — Laticínios, Frios e Ovos), em que não cabe a exclusividade, adota-se 

a AMPLA PARTICIPAÇÃO com tratamento diferenciado às ME/EPP (empate ficto — arts. 44 e 45 da LC nº 

123/2006), sem cota reservada, pelas razões expostas no item 6.1. Disso resulta a organização final em 11 

(onze) lotes: 

LOTE CATEGORIA ITENS VALOR ESTIMADO PARTICIPAÇÃO 
1 GRÃOS, CEREAIS E LEGUMINOSAS 17 R$ 65.056,40 Exclusivo ME/EPP 
2 FARINÁCEOS, AMIDOS E FERMENTOS 19 R$ 42.706,10 Exclusivo ME/EPP 
3 MASSAS ALIMENTÍCIAS 6 R$ 25.555,05 Exclusivo ME/EPP 
4 AÇÚCAR, ÓLEOS, VINAGRE E SAL 8 R$ 56.237,86 Exclusivo ME/EPP 
5 TEMPEROS, CONDIMENTOS E CALDOS 18 R$ 12.317,37 Exclusivo ME/EPP 
6 CONSERVAS, ENLATADOS E MOLHOS PRONTOS 10 R$ 24.344,20 Exclusivo ME/EPP 

7 LATICÍNIOS, FRIOS E OVOS (PERECÍVEIS) 19 R$ 154.384,55 Ampla — empate ficto 

ME/EPP 
8 SUCOS, ÁGUA MINERAL E REFRIGERANTES 9 R$ 79.978,00 Exclusivo ME/EPP 
9 BISCOITOS E PÃES 8 R$ 40.895,10 Exclusivo ME/EPP 

10 DOCES, GULOSEIMAS E SALGADINHOS 15 R$ 52.261,91 Exclusivo ME/EPP 
11 CONGELADOS (SORVETES E PICOLÉS) 2 R$ 23.444,40 Exclusivo ME/EPP 

TOTAL 131 R$ 577.180,94  

Nos lotes exclusivos, caso não haja no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP, a exclusividade 

poderá ser afastada por decisão motivada da autoridade competente, na forma do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, com 

nova divulgação e reabertura de prazo. 

6.1 Do tratamento diferenciado às ME/EPP e da não instituição de cota reservada 

O único lote de maior valor — Lote 7 (Laticínios, Frios e Ovos), estimado em R$ 154.384,55 — supera o 

limite de R$ 80.000,00 do art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, o que, em regra, atrairia a instituição 

de cota reservada de 25% (art. 48, III). Deixa-se de instituir a cota reservada neste lote com fundamento no 
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art. 48, §1º, III, da mesma Lei Complementar, por se demonstrar que o desmembramento não se revela 

vantajoso e pode representar prejuízo ao conjunto do objeto, pelas razões a seguir. 

Trata-se de lote composto por gêneros perecíveis de origem animal e seus derivados (laticínios, frios e 

ovos), cuja aquisição exige cadeia de frio contínua, licença sanitária vigente do estabelecimento e 

rastreabilidade. O fracionamento do fornecimento dos mesmos itens entre dois adjudicatários distintos 

comprometeria a uniformidade dos produtos, a padronização sanitária e a regularidade do abastecimento, 

elevando o risco de descontinuidade em itens essenciais à alimentação escolar. A exigência de licença 

sanitária, ademais, já restringe naturalmente o universo de fornecedores, tornando o desmembramento 

pouco efetivo. 

Preservam-se, em todo caso, o tratamento diferenciado e favorecido às ME/EPP: aplica-se ao Lote 7 o 

EMPATE FICTO dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, assegurando à ME/EPP a preferência 

de contratação em caso de empate. Nos demais lotes, cujo valor não supera R$ 80.000,00, a participação é 

EXCLUSIVA de ME/EPP (art. 48, I), sem prejuízo do afastamento da exclusividade na forma do art. 49, III e 

IV, da mesma Lei, mediante decisão motivada, quando não houver o mínimo de 3 (três) fornecedores 

competitivos. 

d) não se adota preferência ou prioridade por localização geográfica (local ou regional), em coerência 

com o CEE 07 e para assegurar a ampla competitividade, aplicando-se tão somente o tratamento 

favorecido às ME/EPP previsto na Lei Complementar nº 123/2006. 

7. DA RELAÇÃO ANALÍTICA DOS ITENS POR LOTE 

Os quantitativos indicados correspondem à soma das demandas das secretarias participantes, conforme o Termo de Consolidação 

da Demanda. 

LOTE 1 — GRÃOS, CEREAIS E LEGUMINOSAS   ·   17 itens   ·   R$ 65.056,40   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

3 ARROZ TIPO 1. ARROZ TIPO BENEFICIADO, POLIDO, LONGO, FINO EMBALAGEM DE 05 KG. PC 1.640 R$ 15,50 R$ 25.420,00 

4 

FEIJÃO DE COR TIPO 1 - TIPO CARIOCA. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI. PRODUTO 

DEVE SER ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO DE 14% - ISENTO DE 

PARASITAS E FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS 

ESTRANHOS. ROTULAGEM. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 

CONTENDO 1000G DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO TIPO FARDO 30KG. 

PC 2.580 R$ 4,95 R$ 12.771,00 

5 

FEIJÃO PRETO TIPO 1 - TIPO PRETO. O PRODUTO DEVE SEGUIR AS EXIGÊNCIAS DA LEI. PRODUTO DEVE 

SER ISENTO DE MATÉRIA TERROSA, LIVRE DE UMIDADE - MÁXIMO DE 14% - ISENTO DE PARASITAS E 

FUNGOS, COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA DA ESPÉCIE E LIVRE DE FRAGMENTOS ESTRANHOS. 

ROTULAGEM. EMBALAGEM PRIMÁRIA: SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO CONTENDO 1000G 

DO PRODUTO. EMBALAGEM SECUNDÁRIA: SACO PLÁSTICO TIPO FARDO 30KG. 

PC 1.035 R$ 5,40 R$ 5.589,00 

6 ARROZ INTEGRAL – PACOTE DE 1KG. PC 200 R$ 4,31 R$ 862,00 

7 
AMENDOIM. TIPO 1, ISENTO DE SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, PARASITAS. EMBALAGEM PLÁSTICA, 

RESISTENTE, TRANSPARENTE COM 500G. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 6 MESES A CONTAR A PARTIR 

DA DATA DE ENTREGA. 
PC 350 R$ 8,50 R$ 2.975,00 

9 
AVEIA EM FLOCOS FINOS. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

CONTENDO 150G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR 

NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, 

PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 
PC 100 R$ 1,86 R$ 186,00 

24 UVA PASSA ESCURA SEM SEMENTE, PACOTE DE 100G. NÃO CONTÉM GLÚTEN. PC 200 R$ 1,34 R$ 268,00 

35 
CANJIQUINHA DE MILHO. AMARELA, TIPO 1, EMBALADA EM PACOTE PLÁSTICO TRANSPARENTE 

RESISTENTE DE 500G. RÓTULO COM PRAZO DE VALIDADE/LOTE BEM VISÍVEL E INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL. 
PCT 600 R$ 2,50 R$ 1.500,00 

36 MILHO DE PIPOCA PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM 500 GRAMAS. PCT 400 R$ 3,86 R$ 1.544,00 
37 MILHO DE CANJICA BRANCA, PRIMEIRA QUALIDADE, EMBALAGEM COM 500G. ( Solicito Amostra). PCT 600 R$ 4,12 R$ 2.472,00 

72 

PROTEÍNA TEXTURIZADA DE SOJA, FLOCOS, DESIDRATADA, TIPO BOVINA E FRANGO, EMBALADA EM 

SACO DE POLIETILENO LEITOSO DE ATÉ 1 KG. A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA 

DE FABRICAÇÃO , DATA DE VALIDADE , QUANTIDADE DO PRODUTO E ATENDER AS ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS DOS ÓRGÃOS DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM LEGISLAÇÃO VIGENTE. PRAZO DE VALIDADE DE 

NO MÍNIMO 6 MESES A PARTIR DA ENTREGA DO PRODUTO. 

PCT 150 R$ 12,99 R$ 1.948,50 

73 GRÃO DE BICO, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 GRAMAS DE PRIMEIRA QUALIDADE, LIMPO, ISENTO DE 

MATÉRIA TERROSA, SUBSTÂNCIAS NOCIVAS, PARASITAS E INSETOS VIVOS, NÃO PODENDO ESTAR 
PCT 120 R$ 6,45 R$ 774,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 
ÚMIDO OU FERMENTADO. COM IDENTIFICAÇÃO, INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, RÓTULO, DATA DE 

FABRICAÇÃO E DE VALIDADE DE NO MÍNIMO 4 MESES. 

85 
TRIGO PARA QUIBE - TRIGUILHO – GRANULADO DE TRIGO DE COR ESCURA. ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 500G, COM IDENTIFICAÇÃO NA 

EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE 

FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, MOFO E MATERIAL ESTRANHO. 
PCT 500 R$ 4,95 R$ 2.475,00 

109 LENTILHA EM GRÃOS – EMBALAGEM COM 500G. PCT 200 R$ 6,90 R$ 1.380,00 
113 SEMENTE DE LINHAÇA MARROM – PACOTE COM 250G. PCT 200 R$ 5,87 R$ 1.174,00 
114 SEMENTE DE CHIA – PACOTE COM 150GR. PCT 200 R$ 12,75 R$ 2.550,00 

127 

AMEIXA SECA, SEM CAROÇO, DE PRIMEIRA QUALIDADE, COM ASPECTO, COR, CHEIRO E SABOR 

CARACTERÍSTICOS; POLPA MACIA E UNIFORME; ISENTA DE SUJIDADES, FUNGOS, PARASITAS E 

MATERIAIS ESTRANHOS. ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PRÓPRIA PARA ALIMENTOS, ÍNTEGRA E 

ATÓXICA, PACOTE DE 1 KG, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO, FABRICANTE, LOTE E 

DATA DE VALIDADE. ROTULAGEM CONFORME A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

PCT 30 R$ 38,93 R$ 1.167,90 

SUBTOTAL DO LOTE 1 R$ 65.056,40 

LOTE 2 — FARINÁCEOS, AMIDOS E FERMENTOS   ·   19 itens   ·   R$ 42.706,10   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

8 

AMIDO DE MILHO. PRODUTO AMILÁCEO EXTRAÍDO DO MILHO. DEVE SER FABRICADO A 

PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS, ISENTA DE MATÉRIAS TERROSAS E PARASITAS. 

NÃO DEVERÁ APRESENTAR RESÍDUOS OU IMPUREZAS, BOLOR OU CHEIRO NÃO 

CARACTERÍSTICO. EMBALAGEM: DEVE ESTAR INTACTA, VEDADA COM 500G. PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 12 MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

PC 350 R$ 14,45 R$ 5.057,50 

30 FARINHA DE ARROZ – FARINHA DE ARROZ É UMA FORMA DE FARINHA FEITA DE ARROZ 

FINAMENTE MOIDA. 1 KG. UN 100 R$ 2,56 R$ 256,00 

31 
FARINHA DE MANDIOCA TORRADA. ISENTA DE MATÉRIAS ESTRANHAS, IMPUREZAS, 

INSETOS VIVOS OU MORTOS. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 1 KG DO PRODUTO, FARDO COM 30KG. ROTULAGEM DE 

ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 
PCT 730 R$ 4,50 R$ 3.285,00 

32 FARINHA DE MILHO BIJU GRUPO SECA, SUBGRUPO BIJUSADA, CLASSE AMARELA TIPO 

ÚNICO 1ª QUALIDADE: PACOTES DE 500G. PCT 700 R$ 8,14 R$ 5.698,00 

33 FARINHA DE TRIGO SEM FERMENTO ESPECIAL SEM FERMENTO, TIPO 1, EM EMBALAGEM 

DE 1 KG EM PAPEL BRANCO. PCT 800 R$ 3,90 R$ 3.120,00 

34 FUBARINA DE MILHO REFINADO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓ1ICO, COR 

AMARELA: EMBALAGEM DE 1KG. 1ª QUALIDADE. PCT 700 R$ 2,80 R$ 1.960,00 

40 
GOMA PRONTA PARA TAPIOCA – 100% NATURAL, SEM ADIÇÃO DE CONSERVANTES, SEM 

ADIÇÃO DE SAL, SEM GLÚTEN, NÃO PRECISA PENEIRAR, SOLTA, MACIA . INGREDIENTES: 

FÉCULA DE MANDIOCA E AGUA, PACOTE COM 500G. 
PCT 350 R$ 4,50 R$ 1.575,00 

71 POLVILHO AZEDO EMBALAGEM 1KG DE BOA QUALIDADE. KG 480 R$ 13,70 R$ 6.576,00 

75 
CREME DE ARROZ TIPO DE FARINÁCEO, AMIDO DE ARROZ. PRODUTO UTILIZADO EM 

PREPARAÇÕES COMO MINGAU E PARA CELÍACOS. NÃO CONTÉM GLÚTEN. EMBALAGENS DE 

500G E COM VALIDADE SUPERIOR A 4 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO 

PRODUTO. NÃO CONTER GLÚTEN. 
PCT 60 R$ 7,87 R$ 472,20 

76 
EMULSIFICANTE E ESTABILIZANTE NEUTRO. UTILIZADO NA FABRICAÇÃO DE SORVETE E EM 

RECEITAS PARA CELÍACOS. PASTA UTILIZADA COMO LIGANTE EM PREPARAÇÕES PARA SEM 

GLÚTEN. VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES. FRASCOS DE 200G. NÃO CONTER GLÚTEN. 
PCT 30 R$ 14,04 R$ 421,20 

88 

FARINHA DE ARROZ BRANCO TIPO ESPECIAL, DE PRIMEIRA QUALIDADE, FINA, SECA, 

LIGEIRAMENTE TORRADA E PENEIRADA. DE SABOR NEUTRO, INDICADA PARA CELÍACOS. 

ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS. VALIDADE MÍNIMA DE 7 MESES CONTADOS A 

PARTIR DA DATA DE ENTREGA, ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM DE PLÁSTICO DE 1 KG 

E ATÓXICO. NÃO CONTER GLÚTEN. 

PCT 60 R$ 2,56 R$ 153,60 

89 
FÉCULA DE BATATA - TIPO DE FARINÁCEO DERIVADO DA BATATA, UTILIZADO EM MINGAUS, 

BOLO, TORTAS, BISCOITO. EMBALADO EM CAIXAS/PCT DE 500G E COM VALIDADE 

SUPERIOR A 4 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. SEM GLÚTEN. 
PCT 60 R$ 14,06 R$ 843,60 

116 

FARINHA DE ROSCA TIPO I, EMBALAGEM POLIETILENO ATÓXICO, RESISTENTE, 

TERMOSSOLDADO OU EM FILEM DE POLIÉSTER METALIZADO COM POLIETILENO 

EMBALAGEM CONTENDO 500G. PRODUÇÃO RESPEITANDO TODAS AS LEGISLAÇÕES 

VIGENTES PERTINENTES À FABRICAÇÃO DESSE TIPO DE PRODUTO. OS PRODUTOS DEVERÃO 

APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 

PCT 350 R$ 8,74 R$ 3.059,00 

117 

FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO É UM PRODUTO DERIVADO DO TRIGO, PROCESSADO 

E ENRIQUECIDO COM FERMENTO BIOLÓGICO OU QUÍMICO, PARA FACILITAR O PREPARO 

DE PÃES, BOLOS, BISCOITOS E OUTROS PRODUTOS DE PANIFICAÇÃO. O FERMENTO 

ADICIONADO NA FARINHA É RESPONSÁVEL PELA LEVEDAÇÃO, CONFERINDO MAIOR 

MACIEZ E VOLUME ÀS MASSAS. A FARINHA DE TRIGO COM FERMENTO DEVE SER DE ALTA 

QUALIDADE, EMBALAGEM DE 1 KG LIVRE DE IMPUREZAS, E DEVE ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR E QUALIDADE. 

PCT 100 R$ 3,90 R$ 390,00 

119 FERMENTO QUIMICO ACONDICIONADO EM EMBALAGEM CONTENDO 100G. PRODUÇÃO 

RESPEITANDO TODAS AS LEGISLAÇÕES VIGENTES PERTINENTES À FABRICAÇÃO DESSE TIPO 
UN 350 R$ 5,80 R$ 2.030,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

DE PRODUTO. OS PRODUTOS DEVERÃO APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 3 MESES A 

PARTIR DA DATA DA ENTREGA. 
120 FERMENTO BIOLOGICO SECO ISTANTÂNEO ENVELOPE 10 GR. UN 350 R$ 2,61 R$ 913,50 

125 FARINHA DE TRIGO INTEGRAL SEM FERMENTO ESPECIAL SEM FERMENTO, TIPO 1, EM 

EMBALAGEM DE 1 KG EM PAPEL BRANCO. KG 100 R$ 3,90 R$ 390,00 

138 MISTURA PARA BOLO EM PÓ, EMBALAGEM DE 400 A 450 G, SABORES VARIADOS COM 

DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL, COM RÓTULO, LOTE E VALIDADE. UN 300 R$ 5,62 R$ 1.686,00 

153 POLVILHO DOCE EMBALAGEM 1KG DE BOA QUALIDADE. KG 350 R$ 13,77 R$ 4.819,50 
SUBTOTAL DO LOTE 2 R$ 42.706,10 

LOTE 3 — MASSAS ALIMENTÍCIAS   ·   6 itens   ·   R$ 25.555,05   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

62 MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA TIPO SECA, COM OVOS. FORMATO ESPAGUETE: 

PACOTE DE 0,5 KG. Lª QUALIDADE. PCT 1.555 R$ 5,99 R$ 9.314,45 

63 MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA TIPO SECA, COM OVOS. FORMATO PAI NOSSO: 

PACOTE DE 500G. Lª QUALIDADE. PCT 1.050 R$ 5,99 R$ 6.289,50 

64 MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA TIPO SECA, COM OVOS. FORMATO PARAFUSO: 

PACOTE DE 500 G. Lª QUALIDADE. PCT 1.250 R$ 5,99 R$ 7.487,50 

86 

MACARRÃO DE ARROZ SEM GLÚTEN E SEM OVOS - TIPO PARAFUSO. DEVERÁ SER 

FABRICADO A PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS ISENTAS DE MATÉRIAS 

TERROSAS, PARASITOS E LARVAS. COM RENDIMENTO MÍNIMO APÓS O COZIMENTO DE 2 

VEZES A MAIS DO PESO ANTES DA COCÇÃO. – EMBALAGENS ÍNTEGRAS DE 500G. VALIDADE 

MÍNIMA DE 6 MESES NA DATA DA ENTREGA. 

PCT 80 R$ 6,02 R$ 481,60 

90 

MACARRÃO DE ARROZ SEM GLÚTEN E SEM OVOS TIPO PENE. DEVERÁ SER FABRICADO A 

PARTIR DE MATÉRIAS PRIMAS SÃS E LIMPAS ISENTAS DE MATÉRIAS TERROSAS, PARASITOS 

E LARVAS. COM RENDIMENTO MÍNIMO APÓS O COZIMENTO DE 2 VEZES A MAIS DO PESO 

ANTES DA COCÇÃO. – EMBALAGENS ÍNTEGRAS DE 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES 

NA DATA DA ENTREGA. 

PCT 100 R$ 6,02 R$ 602,00 

135 MACARRÃO LASANHA SÊMOLA DE TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO ÁCIDO FÓLICO, OVOS, 

CORANTES NATURAIS 500G. PCT 200 R$ 6,90 R$ 1.380,00 

SUBTOTAL DO LOTE 3 R$ 25.555,05 

LOTE 4 — AÇÚCAR, ÓLEOS, VINAGRE E SAL   ·   8 itens   ·   R$ 56.237,86   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

AÇÚCAR BRANCO REFINADO. PRODUTO PROCESSADO DA CANA-DE-AÇÚCAR COM 

MOAGEM REFINADA. NÃO DEVE APRESENTAR SUJIDADE, UMIDADE, BOLOR, PESO 

INSATISFATÓRIO, EMBALAGEM: EM POLIETILENO LEITOSO, ATÓXICA, DEVE ESTAR INTACTA, 

EM PACOTES DE 1 KG. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 12 MESES A CONTAR A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

PC 389 R$ 3,78 R$ 1.470,42 

2 AÇÚCAR CRISTAL BRANCO - SACAROSE DE CANA DE AÇÚCAR PENEIRADAS - EMBALAGEM 

DE 05 KG. PC 1.000 R$ 15,30 R$ 15.300,00 

10 
AZEITE. EXTRA VIRGEM, EMBALAGEM DE 1 LITRO COM ACIDEZ MÁXIMA DE 0,8% (EM ÁCIDO 

OLEÍCO) - PARA TEMPERAR ALIMENTOS;.PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 6 MESES A 

PARTIR DATA DE ENTREGA. 
UN 250 R$ 27,00 R$ 6.750,00 

25 

VINAGRE - FERMENTAÇÃO ACÉTICA DE MISTURA HIDRO ALCÓOLICA ORIGINÁRIA DO 

ÁLCOOL ETÍLICO. PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE. COR CARACTERÍSTICA 

COM A ORIGEM DOS COMPONENTES DA MATÉRIA-PRIMA E NUTRIENTES. AROMA 

ACÉTICO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS ESTRANHOS A SUA NATUREZA. ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIA. EMBALAGEM PRIMÁRIA: GARRAFA PLÁSTICA TIPO PET ATÓXICA CONTENDO 

750ML DO PRODUTO. 

UN 708 R$ 4,37 R$ 3.093,96 

65 ÓLEO DE GIRASSOL, FRASCO DE 900ML FABRICADO COM 100% ÓLEO DE GIRASSOL, COM 

RÓTULO, DATA DE FABRICAÇÃO, LOTE E VALIDADE DE NO MÍNIMO 8 MESES. UN 200 R$ 7,98 R$ 1.596,00 

66 

ÓLEO DE SOJA PRODUTO DEVE SEGUIR A LEGISLAÇÃO VIGENTE, ASPECTO LÍMPIDO E 

ISENTO DE IMPUREZAS. COR E ODOR CARACTERÍSTICOS. APRESENTAR CERTIFICADO DE 

CLASSIFICAÇÃO VEGETAL. ROTULAGEM OBRIGATÓRIA EMBALAGEM PRIMÁRIA: DE 

GARRAFA PLÁSTICA TIPO PET ATÓXICA CONTENDO 900ML DO PRODUTO. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA: CAIXA DE PAPELÃO VEDADA. 

UN 3.032 R$ 8,52 R$ 25.832,64 

68 SAL IODADO REFINADO – PACOTE COM 01 KG. PCT 1.016 R$ 1,57 R$ 1.595,12 

126 ADOÇANTE DIETÉTICO LÍQUIDO, À BASE DE SUCRALOSE OU ESTEVIOSÍDEO, FRASCO DE 100 

ML, COM RÓTULO, COMPOSIÇÃO, LOTE E VALIDADE. UN 116 R$ 5,17 R$ 599,72 

SUBTOTAL DO LOTE 4 R$ 56.237,86 

LOTE 5 — TEMPEROS, CONDIMENTOS E CALDOS   ·   18 itens   ·   R$ 12.317,37   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

18 

COLORÍFICO. PRODUTO CONSTITUÍDO PELA MISTURA DE FUBÁ DE MILHO COM URUCUM 

EM PÓ, CONDICIONADO EM EMBALAGEM RESISTENTE DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 500G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE. ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE 

MÍNIMA DE 06 (SEIS) MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

PC 610 R$ 4,40 R$ 2.684,00 

19 TEMPERO COMPLETO VERDE, COMPOSTO DE COENTRO, CEBOLA, SALSA, ALHO E SAL, SEM 

PIMENTA, EMBALAGEM COM 300 GRAMAS. UN 132 R$ 3,14 R$ 414,48 

20 LOURO FOLHA, EMBALAGEM DE 10 GRAMAS. PC 295 R$ 1,31 R$ 386,45 

21 

CRAVO DA ÍNDIA. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE POLIETILENO ATÓXICO 

TRANSPARENTE, CONTENDO 30G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS 

INGREDIENTES, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. VALIDADE MÍNIMA DE 06 (SEIS) 

MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

PC 30 R$ 3,89 R$ 116,70 

22 
ORÉGANO DESIDRATADO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARENTE RESISTENTE, 

CONTENDO 250G, COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, 

VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. ISENTO DE 

SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS E MATERIAL ESTRANHO. 
PC 220 R$ 18,80 R$ 4.136,00 

23 CANELA EM PÓ. EMBALAGEM DE 30 G. PC 200 R$ 2,65 R$ 530,00 
108 AÇAFRÃO - EM PÓ, EMBALAGEM DE 30G. PCT 200 R$ 0,48 R$ 96,00 
110 TOMILHO DESIDRATADO – EMBALAGEM COM 10G. PCT 200 R$ 3,92 R$ 784,00 
111 ALECRIM DESIDRATADO – EMBALAGEM COM 05G. PCT 200 R$ 3,77 R$ 754,00 
112 MANJERICÃO DESIDRATADO – EMBALAGEM COM 05G. PCT 200 R$ 1,67 R$ 334,00 

115 NOZ MOSCADA -COM CONDIMENTO, APRESENTAÇÃO NATURAL, MATÉRIA-PRIMA NÓS 

MOSCADA, ASPECTO FÍSICO GRANULADO EM PÓ, PACOTE DE 20G. PCT 200 R$ 2,93 R$ 586,00 

121 

MOLHO DE PIMENTA É UM CONDIMENTO POPULAR UTILIZADO PARA DAR SABOR PICANTE 

E UM TOQUE DE INTENSIDADE A DIVERSOS PRATOS. ELE É PREPARADO A PARTIR DE 

PIMENTAS (COMO A PIMENTA MALAGUETA, PIMENTA DEDO-DE-MOÇA, OU OUTRAS 

VARIEDADES) E PODE INCLUIR INGREDIENTES ADICIONAIS, COMO ALHO, VINAGRE, SAL, 

LIMÃO E ESPECIARIAS, QUE AJUDAM A BALANCEAR A ACIDEZ E O SABOR. 

UN 8 R$ 12,63 R$ 101,04 

122 MOLHO INGLÊS (WORCESTERSHIRE), FRASCO DE 150 ML, COM RÓTULO, INGREDIENTES, 

LOTE E VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES. UN 10 R$ 0,76 R$ 7,60 

123 PIMENTA CALABRESA DESIDRATADA EM FLOCOS, EMBALAGEM DE 100 G, COM RÓTULO, 

LOTE E VALIDADE. UN 10 R$ 2,81 R$ 28,10 

128 CALDO DE GALINHA EM CUBOS, CAIXA COM 6 A 12 CUBOS, COM RÓTULO, INGREDIENTES, 

LOTE E VALIDADE MÍNIMA DE 12 MESES. UN 60 R$ 3,90 R$ 234,00 

129 CREME DE CEBOLA EM PÓ, ENVELOPE DE 65 A 68 G, COM RÓTULO, INGREDIENTES, LOTE E 

VALIDADE. UN 20 R$ 18,00 R$ 360,00 

132 ERVA-DOCE (FUNCHO) EM SEMENTES SECAS, EMBALAGEM DE 8 A 10 G, COM RÓTULO, 

LOTE E VALIDADE. UN 50 R$ 3,60 R$ 180,00 

133 ERVAS FINAS DESIDRATADAS (MISTURA DE SALSA, CEBOLINHA E ESTRAGÃO OU SIMILAR), 

EMBALAGEM DE 5 A 10 G, COM RÓTULO, COMPOSIÇÃO, LOTE E VALIDADE. UN 150 R$ 3,90 R$ 585,00 

SUBTOTAL DO LOTE 5 R$ 12.317,37 

LOTE 6 — CONSERVAS, ENLATADOS E MOLHOS PRONTOS   ·   10 itens   ·   R$ 24.344,20   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

11 
AZEITONA. VERDE SEM CAROÇO VIDRO 155G INGREDIENTES: AZEITONAS VERDES 

DESCAROÇADAS, SALMOURA (ÁGUA E SAL) E ACIDULANTE ÁCIDO CÍTRICO. NÃ O CONTÉM 

GLÚTEN. (Apresentar amostra). 
UN 150 R$ 6,78 R$ 1.017,00 

26 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO. DEVERÁ APRESENTAR ASPECTO HOMOGÊNEO, 

COR VERMELHA, ODOR E SABOR CARACTERISTICOS. ACONDICIONADO EM SACHÊS DE 

860G, COM VALIDADE MINIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. A DATA 

DE VALIDADE E FABRICAÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ ESTAR PRESENTE NA EMBALAGEM DO 

MESMO. DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM SACHES INTEGROS SEM SINAIS DE 

CONTAMINAÇÃO. SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS, ISENTO DE SUSUJIDADES E 

FERMENTAÇÃO. 

UN 560 R$ 6,04 R$ 3.382,40 

27 

EXTRATO DE TOMATE CONCENTRADO. DEVERÁ APRESENTAR ASPECTO HOMOGÊNEO, 

COR VERMELHA, ODOR E SABOR CARACTERISTICOS. ACONDICIONADO EM SACHÊS DE 

340G, COM VALIDADE MINIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. A DATA 

DE VALIDADE E FABRICAÇÃO DO PRODUTO DEVERÁ ESTAR PRESENTE NA EMBALAGEM DO 

MESMO. DEVERÁ VIR ACONDICIONADO EM SACHES INTEGROS SEM SINAIS DE 

CONTAMINAÇÃO. SEM SEMENTES E CORANTES ARTIFICIAIS, ISENTO DE SUSUJIDADES E 

FERMENTAÇÃO. 

UN 600 R$ 2,29 R$ 1.374,00 

28 
MAIONESE CREMOSA, TP. COMPOSTA DE ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, AMIDO MODIFICADO, 

OVOS PASTEURIZADOS, AÇÚCAR, VINAGRE, SAL, SUCO DE LIMÃO, CONSERVADOR 

SORBATO DE POTÁSSIO, ESTABILIZANTES: GOMA GUAR E GOMA XANTANA, 

UN 200 R$ 5,61 R$ 1.122,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

ACIDULANTES: ÁCIDO LÁTICO E ÁCIDO CÍTRICO, ANTIOXIDANTES: EDTA. EMBALAGEM DE 

500 G. 

29 

MAIONESE CREMOSA, TP. COMPOSTA DE ÁGUA, ÓLEO VEGETAL, AMIDO MODIFICADO, 

OVOS PASTEURIZADOS, AÇÚCAR, VINAGRE, SAL, SUCO DE LIMÃO, CONSERVADOR 

SORBATO DE POTÁSSIO, ESTABILIZANTES: GOMA GUAR E GOMA XANTANA, 

ACIDULANTES: ÁCIDO LÁTICO E ÁCIDO CÍTRICO, ANTIOXIDANTES: EDTA. EMBALAGEM DE 

3 KG. 

UN 100 R$ 29,94 R$ 2.994,00 

38 
MILHO VERDE EM CONSERVA, EM GRÃOS, EM LATA EM FOLHA DE FLANDRES COM VERNIZ 

SANITÁRIO. RÓTULO COM VALOR NUTRICIONAL, INFORMAÇÃO SOBRE GLÚTEN, DATA DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE. LATA ENTRE 280 A 300 G. 
LT 600 R$ 2,95 R$ 1.770,00 

39 
MILHO VERDE EM CONSERVA, EM GRÃOS, EM LATA EM FOLHA DE FLANDRES COM VERNIZ 

SANITÁRIO. RÓTULO COM VALOR NUTRICIONAL, INFORMAÇÃO SOBRE GLÚTEN, DATA DE 

FABRICAÇÃO, VALIDADE E LOTE. LATA DE 3,1 KG. 
LT 100 R$ 44,30 R$ 4.430,00 

69 
SARDINHA EMBALAGEM EM LATA, 250G, COM SISTEMA DE ABERTURA FÁCIL. RICO EM 

ÔMEGA 3. INGREDIENTES: SARDINHA, ÓLEO DE SOJA, E SAL. NÃO CONTEM GLUTEN. DE 

ACORDO COM AS PORTARIAS DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, SIF. 
LT 500 R$ 13,19 R$ 6.595,00 

87 
ERVILHA CONGELADA: SEM CONSERVANTES, EMBALAGEM PLÁSTICA COM RÓTULO 

CONTENDO INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, INFORMAÇÕES SOBRE CONSERVAÇÃO 

DOMÉSTICA E TER REGISTRO DE INSPEÇÃO. TRANSPORTAR EM VEÍCULO REFRIGERADO OU 

EM CAIXAS TÉRMICAS HIGIENIZADAS. EMBALAGEM COM 350G. 
PCT 50 R$ 4,30 R$ 215,00 

152 
MOLHO DE TOMATE TRADICIONAL, COMPOSTO DE TOMATE SEM PELE E SEM SEMENTES, 

CEBOLA, AÇÚCAR, SAL CONDIMENTOS E OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS, ISENTO DE 

SUJIDADES E OUTROS MATERIAIS ESTRANHOS, EMBALADO EM SACHÊ PLÁSTICO ATÓXICO 

E LACRADO, EMBALAGEM COM PESO DE 300G, COM VALIDADE MINIMA DE 12 MESES DA 

DATA DA ENTREGA. 

UN 560 R$ 2,58 R$ 1.444,80 

SUBTOTAL DO LOTE 6 R$ 24.344,20 

LOTE 7 — LATICÍNIOS, FRIOS E OVOS (PERECÍVEIS)   ·   19 itens   ·   R$ 154.384,55   ·   AMPLA — EMPATE 

FICTO ME/EPP 
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

51 
IOGURTE NATURAL - PRODUTO ELABORADO A PARTIR DE LEITE DESNATADO, COM 

VITAMINAS E CÁLCIO. CONSISTÊNCIA FIRME. POTES DE 170G COM RÓTULO CONTENDO 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL, INFORMAÇÃO SOBRE GLÚTEN, VALIDADE E LOTE. 
UN 200 R$ 3,50 R$ 700,00 

52 LEITE CONDENSADO EMBALAGEM LONGA VIDA DE 395G. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO 10 

MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. UN 500 R$ 5,54 R$ 2.770,00 

53 

LEITE DE COCO EMBALAGEM 200 ML LEITE DE COCO NATURAL, CONCENTRADO, 

AÇUCARADO, OBTIDO DO ENDOSPERMA DE COCO, PROCEDENTE DE FRUTOS SÃOS E 

MADUROS, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS, LARVAS, COM ASPECTO COR, CHEIRO E 

SABOR PRÓPRIOS, A CONDICIONADO EM GARRAFA DE VIDRO APROPRIADA CONTENDO 200 

ML. 

UN 500 R$ 5,80 R$ 2.900,00 

54 

LEITE EM PÓ EMBALAGEM PRIMÁRIA DE ALUMÍNIO, EM PACOTE DE 200 G, NÃO FURADAS, 

ESTUFADAS, INVIOLADAS, LIVRES DE IMPUREZAS, UMIDADE, INSETOS, MICRORGANISMOS 

OU OUTRAS IMPUREZAS QUE VENHAM A COMPROMETER O ARMAZENAMENTO E A SAÚDE 

HUMANA, QUE POSSUA BOA SOLUBILIDADE E SABOR APROPRIADO, COM NO MÍNIMO 8% 

DE PROTEÍNAS E 20% DE CÁLCIO PARA PORÇÃO DE 26G.. REGISTRO DO PRODUTO NOS 

ÓRGÃOS COMPETENTES. DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE EXPRESSAS NA EMBALAGEM E 

COM VALIDADE DE NO MÍNIMO 80% DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. 

PCT 1.031 R$ 9,65 R$ 9.949,15 

55 
LEITE UHT INTEGRAL - SUAS CONDIÇÕES DEVERÃO ESTAR DE ACORDO COM A PORTARIA 

370 DE 04/09/97, LIVRE DE PARASITAS E DE QUALQUER SUBSTÂNCIA NOCIVA. EMBALAGEM 

TETRAPAK ESTERILIZADA E HERMETICAMENTE FECHADA, CONTENDO 1 LITRO. PRAZO DE 

VALIDADE 04 MESES A CONTAR A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 
L 2.400 R$ 6,95 R$ 16.680,00 

56 CREME DE LEITE 200G INGREDIENTES: CREME DE LEITE E ESTABILIZANTE FOSFATO 

DISSÓDICO. NÃO CONTÉM GLÚTEN. UN 500 R$ 4,01 R$ 2.005,00 

57 

DOCE DE LEITE PASTOSO, DEVERÁ SER FABRICADO COM MATÉRIAS-PRIMAS SÃS E LIMPAS, 

ISENTAS DE MATÉRIA TERROSA, PARASITAS, E EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO. O 

LEITE EMPREGADO DEVERÁ APRESENTAR-SE NORMAL E FRESCO. NO PREPARO DO 

PRODUTO, O LEITE DEVE ENTRAR NA PROPORÇÃO MÍNIMA DE TRÊS PARTES DE LEITE PARA 

UMA DE AÇÚCAR. NÃO PODERÁ CONTER SUBSTÂNCIAS ESTRANHAS À SUA COMPOSIÇÃO 

NORMAL, ALÉM DAS PREVISTAS NA NTA 56. COMO COADJUVANTE DA TECNOLOGIA DE 

FABRICAÇÃO SERÁ TOLERADO O EMPREGO DE AMIDO NA DOSAGEM MÁXIMA DE 2%. SERÁ 

TOLERADA A ADIÇÃO DE AROMATIZANTES NATURAIS. SERÁ PROIBIDO ADICIONAR AO DOCE 

DE LEITE GORDURAS ESTRANHAS, GELEIFICANTES OU OUTRAS SUBSTÂNCIAS, EMBORA 

INÓCUAS, EXCETO O BICARBONATO DE SÓDIO EM QUANTIDADES ESTRITAMENTE 

NECESSÁRIO PARA A REDUÇÃO PARCIAL DA ACIDEZ DO LEITE. COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL 

MÍNIMA DE 60% CARBOIDRATO, 2% DE LIPÍDIO E 6% PROTEÍNA. COM REGISTRO NO SIF OU 

SISP – EMBALAGEM DE 300G. 

UN 400 R$ 37,10 R$ 14.840,00 

67 
OVOS BRANCOS DÚZIA, MÉDIO, INTEGRO, COM COLORAÇÃO CARACTERÍSTICA, SEM 

RACHADURAS OU ALTERAÇÕES, EM BANDEJA COM 12 UNIDADES, COM ROTULAGEM 

OBRIGATÓRIA SEGUNDO M.S. E OU MAPA. 
DZ 3.000 R$ 6,70 R$ 20.100,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

77 

QUEIJO TIPO MUSSARELA, FRESCO, REFRIGERADO, CORTADO EM FATIAS FINAS EM TORNO 

DE 20G CADA, EMBALADAS EM SACO PLÁSTICO RESISTENTE ATÓXICO E TRANSPARENTE. 

ISENTO DE ESTUFAMENTO, RACHADURA E MOFOS. CONTENDO 500G NA EMBALAGEM E A 

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, VALIDADE, DATA DE EMBALAGEM, PESO LÍQUIDO, MARCA 

DO FABRICANTE. O PRODUTO DEVERÁ TER SELO DE INSPEÇÃO DO ÓRGÃO COMPETENTE. 

VALIDADE MÍNIMA DE 03 (TRÊS) DIAS A CONTAR NO ATO DA ENTREGA. 

KG 500 R$ 54,61 R$ 27.305,00 

78 REQUEIJÃO CREMOSO, EMBALAGEM PLÁSTICA (POTE) DE 250 G, RESFRIADO, VALIDADE 3 

MESES. UN 350 R$ 16,30 R$ 5.705,00 

79 
IOGURTE, ZERO LACTOSE PARA INTOLERANTES A LACTOSE. NO SEU RÓTULO DEVE CONTER 

INFORMAÇÕES SOBRE LACTOSE, NUTRICIONAIS POR PORÇÃO, DATA DE VALIDADE, LOTE E 

NÚMERO DE REGISTRO DE INSPEÇÃO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. EMBALAGEM DE 

140 A 170G. 
UN 120 R$ 2,64 R$ 316,80 

80 
LEITE DE VACA UHT ZERO LACTOSE. LEITE INDICADO PARA PESSOAS QUE SOFREM DE 

INTOLERÂNCIA A LACTOSE, PERMITINDO UMA ALIMENTAÇÃO BALANCEADA, COM TODOS 

OS BENEFÍCIOS DO LEITE, SEM PREJUDICAR O SEU ORGANISMO, VALIDADE MÍNIMA DE 90 

DIAS NO MOMENTO DA ENTREGA, EMBALAGEM TETRA PAK, 1 LITRO. 
L 250 R$ 5,60 R$ 1.400,00 

81 
COMPOSTO EM PÓ À BASE DE SOJA, ISENTO DE LACTOSE, 100% DE ORIGEM VEGETAL, 

ENRIQUECIDO COM VITAMINAS E CÁLCIO, COM SOJA NÃO TRANSGÊNICA, SABOR 

NATURAL. LATA DE 400 GRAMAS. ROTULAGEM E VALIDADE CONFORME A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. 
LT 40 R$ 26,79 R$ 1.071,60 

118 

MANTEIGA 500G É UM PRODUTO LÁCTEO FEITO A PARTIR DO CREME DE LEITE QUE É 

BATIDO ATÉ QUE A GORDURA SE SEPARE DO SORO. A MANTEIGA É AMPLAMENTE 

UTILIZADA NA CULINÁRIA DEVIDO À SUA TEXTURA CREMOSA E SABOR RICO, SENDO 

INGREDIENTE ESSENCIAL EM DIVERSAS RECEITAS, COMO BOLOS, PÃES, MASSAS, MOLHOS, 

E UTILIZADA PARA FRITAR OU UNTAR. 

UN 500 R$ 25,62 R$ 12.810,00 

136 
MARGARINA VEGETAL COM SAL, POTE DE 500 G. TEOR DE LIPÍDIOS CONFORME A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. EMBALAGEM ÍNTEGRA, COM ROTULAGEM E VALIDADE CONFORME 

A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
UN 24 R$ 9,00 R$ 216,00 

142 

IOGURTE TIPO CHUPETINHA 120 G, SABORES VARIADOS. PRODUTO OBTIDO ATRAVÉS DE 

LEITE E/OU LEITE RECONSTITUÍDO PADRONIZADO EM SEU CONTEÚDO DE GORDURAS, 

CONTENDO POLPA DE FRUTA. O IOGURTE DEVERÁ SER ISENTO DE CONTAMINAÇÃO, 

SUJIDADES E CORPOS ESTRANHOS. NÃO SERÃO PERMITIDAS EMBALAGENS DANIFICADAS. 

O PRODUTO DEVE SER ROTULADO DE ACORDO COM A LEI VIGENTE E CONTER SELO DO 

INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA (IMA). EMBALAGEM EM PLÁSTICO RESISTENTE E 

ATÓXICO. 

FARDO 200 R$ 2,94 R$ 588,00 

149 
APRESUNTADO EMBALAGEM 1KG TIPO DE PREPARAÇÃO COZIDO, FATIADO, RESFRIADO, 

MAXIMO DE 2,5% DE PROTEINAS DE ORIGEM NÃO CARNICA, 12% DE GORDURA E 5% DE 

CARBOIDRATOS, DEVE CONSTAR NA EMBALAGEM MARCA, INGREDIENTES, DATA DE 

VALIDADE, LOTE E CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO. 
KG 600 R$ 31,28 R$ 18.768,00 

150 

LINGUIÇA TIPO TOSCANA EMBALAGEM 1KG, PREPARADAS COM CARNE SUÍNA PURA E 

LIMPA DE PRIMEIRA QUALIDADE, PICADA, NÃO MISTA, ADICIONADA DE TOUCINHO E 

CONDIMENTOS, EM GOMOS UNIFORMES E PADRONIZADOS, NÃO ADMITINDO SUPERFÍCIE 

ÚMIDA, PEGAJOSA, PATES FLÁCIDAS OU DE CONSISTÊNCIA ANORMAL, ISENTA DE 

SUJIDADES E MATERIASI ESTRANHOS AS SUAS COMPOSIÇÕES NORMAIS, EMBALADA EM 

SACO PLASTICO TRANSPARENTE, QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ O 

MOMENTO DE CONSUMO, ACONDICIONADAS EM CAIXAS LAGRADAS, A EMBALAGEM 

DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA 

INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS, NUMERO DE LOTE, DATA DE VALIDADE, PESO DO PRODUTO, 

NUMERO DE REGISTRO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA SIF/DIPOA E CARIMBO DE 

INSPENÇÃO DO SIF. 

KG 500 R$ 16,70 R$ 8.350,00 

154 MORTADELA RESFRIADA, DE 1º QUALIDADE, FATIADA, COM DATA DE VALIDADE NA 

EMBALAGEM, CHEIRO E SABOR AGRADAVÉL. KG 500 R$ 15,82 R$ 7.910,00 

SUBTOTAL DO LOTE 7 R$ 154.384,55 

LOTE 8 — SUCOS, ÁGUA MINERAL E REFRIGERANTES   ·   9 itens   ·   R$ 79.978,00   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

84 
SUCO CONCENTRADO DE FRUTAS, SABORES VARIADOS (CAJU, MARACUJÁ, GOIABA, 

PÊSSEGO, MANGA, UVA); COM ALTO TEOR DE POLPA DE FRUTA, NÃO ALCOÓLICO, 

HOMOGENEIZADO E PASTEURIZADO. INGREDIENTES BÁSICOS: POLPA E SUCO DE FRUTA. 

EMBALAGEM EM GARRAFA DE 500 ML. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ANVISA. 

UN 4.800 R$ 4,92 R$ 23.616,00 

92 
SUCO DE UVA INTEGRAL, 100% UVA, SEM ADIÇÃO DE ÁGUA, AÇÚCAR OU CONSERVANTES, 

PRONTO PARA CONSUMO, EMBALAGEM DE VIDRO DE 1 LITRO, COM RÓTULO, LOTE E 

VALIDADE. 
UN 300 R$ 11,43 R$ 3.429,00 

105 AGUA MINERAL GALÃO 20LTS. UN 500 R$ 9,30 R$ 4.650,00 
106 AGUA MINERAL GARRAFA 500ML. UN 10.000 R$ 1,45 R$ 14.500,00 
107 AGUA MINERAL COPO 200ML. UN 8.000 R$ 1,69 R$ 13.520,00 

139 REFRIGERANTE SABOR COLA, 2 LITROS É UMA BEBIDA GASEIFICADA, DE SABOR COLA, 

FABRICADA COM ÁGUA CARBONATADA, AÇÚCAR, CORANTE CARAMELO, ÁCIDO 
UN 600 R$ 9,93 R$ 5.958,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

FOSFÓRICO, ÁCIDO CÍTRICO, CAFEÍNA, CONSERVANTE (BENZOATO DE SÓDIO) E AROMAS 

NATURAIS. O PRODUTO É EMBALADO EM GARRAFA PLÁSTICA DE 2 LITROS E DEVE SER 

FORNECIDO DE ACORDO COM OS PADRÕES DE QUALIDADE EXIGIDOS PARA GARANTIR 

SABOR E FRESCOR CARACTERÍSTICOS. 

140 

REFRIGERANTE DE UVA 2 LITROS É UMA BEBIDA GASEIFICADA COM SABOR DE UVA, 

PRODUZIDA COM ÁGUA CARBONATADA, SUCO CONCENTRADO DE UVA, AÇÚCAR, 

CORANTE, ACIDULANTES, CONSERVANTES E OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS PELA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVE SER FORNECIDO EM GARRAFA PLÁSTICA DE 2 

LITROS E PRODUZIDO DE ACORDO COM OS PADRÕES DE QUALIDADE EXIGIDOS, 

GARANTINDO SABOR E FRESCOR CARACTERÍSTICOS. A BEBIDA DEVE ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR ESTABELECIDAS PELA 

ANVISA E OUTROS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

UN 500 R$ 8,50 R$ 4.250,00 

141 

REFRIGERANTE DE LARANJA 2 LITROS É UMA BEBIDA GASEIFICADA COM SABOR CÍTRICO DE 

LARANJA, PRODUZIDA COM ÁGUA CARBONATADA, SUCO CONCENTRADO DE LARANJA, 

AÇÚCAR, CORANTES, ACIDULANTES, CONSERVANTES E OUTROS INGREDIENTES 

PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVE SER FORNECIDO EM GARRAFA 

PLÁSTICA DE 2 LITROS E PRODUZIDO DE ACORDO COM OS PADRÕES DE QUALIDADE E 

SEGURANÇA ALIMENTAR, GARANTINDO SABOR E FRESCOR CARACTERÍSTICOS DA LARANJA. 

O REFRIGERANTE DEVERÁ ESTAR EM CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ANVISA E 

OUTROS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

UN 500 R$ 9,97 R$ 4.985,00 

151 

REFRIGERANTE DE GUARANÁ 2 LITROS É UMA BEBIDA GASEIFICADA COM SABOR DE 

GUARANÁ, PRODUZIDA COM ÁGUA CARBONATADA, XAROPE DE GUARANÁ, AÇÚCAR, 

CORANTE, ACIDULANTES, CONSERVANTES E OUTROS INGREDIENTES PERMITIDOS PELA 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. O PRODUTO DEVE SER FORNECIDO EM GARRAFA PLÁSTICA DE 2 

LITROS E PRODUZIDO DE ACORDO COM OS PADRÕES DE QUALIDADE EXIGIDOS, 

GARANTINDO SABOR E FRESCOR CARACTERÍSTICOS. A BEBIDA DEVE ESTAR EM 

CONFORMIDADE COM AS NORMAS DE SEGURANÇA ALIMENTAR ESTABELECIDAS PELA 

ANVISA E OUTROS ÓRGÃOS COMPETENTES. 

UN 500 R$ 10,14 R$ 5.070,00 

SUBTOTAL DO LOTE 8 R$ 79.978,00 

LOTE 9 — BISCOITOS E PÃES   ·   8 itens   ·   R$ 40.895,10   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

13 
BISCOITO TIPO ÁGUA E SAL. INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM 

ÁCIDO FÓLICO E FERRO, AÇÚCAR, FERMENTOS QUÍMICOS, SAL, LECITINA DE SOJA. 

EMBALAGEM DUPLA DE POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 400G DO PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. 
PC 575 R$ 4,14 R$ 2.380,50 

14 

BISCOITO OU BOLACHA SALGADA TIPO CREAM CRACKER AMANTEIGADA. INGREDIENTES 

BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO, AÇÚCAR, 

FERMENTOS QUÍMICOS, SAL, LECITINA DE SOJA. EMBALAGEM DUPLA DE POLIETILENO 

ATÓXICO, CONTENDO 400G DO PRODUTO. ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA 

ANVISA. 

PC 2.330 R$ 5,07 R$ 11.813,10 

15 
BISCOITO DOCE TIPO MAISENA. INGREDIENTES BÁSICOS: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA 

COM ÁCIDO FÓLICO E FERRO, AÇÚCAR, FERMENTOS QUÍMICOS, SAL, LECITINA DE SOJA. 

EMBALAGEM DUPLA DE POLIETILENO ATÓXICO, CONTENDO 400G DO PRODUTO. 

ROTULAGEM DE ACORDO COM AS NORMAS DA ANVISA. ). 
PC 2.275 R$ 5,30 R$ 12.057,50 

16 BISCOITO DE POLVILHO SALGADO 300g. INGREDIENTES: POLVILHO AZEDO, LEITE, GORDURA 

VEGETAL HIDROGENADA, ÁGUA, OVOS E SAL. PC 500 R$ 11,92 R$ 5.960,00 

82 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO SABOR COCO - TIPO ROSQUINHA: EMBALAGEM PRIMÁRIA 

DE 800G DE POLIETILENO TRANSPARENTES IMPERMEÁVEIS E LACRADOS. EMBALAGEM 

SECUNDÁRIA EM CAIXAS DE PAPELÃO. O BISCOITO DEVERÁ ESTAR EM PERFEITO ESTADO 

DE CONSERVAÇÃO, SERÃO REJEITADOS BISCOITOS MAL COZIDOS, QUEIMADOS E DE 

CARACTERES ORGANOLÉPTICOS ANORMAIS. NÃO PODEM APRESENTAR EXCESSO DE 

DUREZA, BISCOITOS QUEBRADIÇOS. INGREDIENTES: FARINHA DE TRIGO FORTIFICADA COM 

FERRO E ÁCIDO FÓLICO, AÇÚCAR, AÇÚCAR INVERTIDO, GORDURA VEGETAL HIDROGENADA, 

SAL, ESTABILIZANTE LECITINA DE SOJA (INS 322), AROMA ARTIFICIAL, FERMENTO QUÍMICO 

(BICARBONATO DE SÓDIO INS 500II E BICARBONATO DE AMÔNIO INS 503II). CONTÉM 

GLÚTEN. PORÇÃO DE 30G: 22G DE CARBOIDRATOS, 2,2G DE PROTEÍNAS E 2,5G DE LIPÍDIOS. 

DATA DE FABRICAÇÃO NA EMBALAGEM. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA 

DE ENTREGA DO PRODUTO. 

PCT 250 R$ 5,30 R$ 1.325,00 

83 

BISCOITO DOCE TIPO ROSQUINHA OU COOKIES SEM GLÚTEN E SEM ADIÇÃO DE LEITE EM 

PÓ OU SORO DE LEITE. DEVENDO ESTAR INTACTOS, NÃO APRESENTAR EXCESSO DE DUREZA, 

SABOR CARACTERÍSTICO. NÃO DEVEM APRESENTAR SINAIS DE PARASITOS, UMIDADE, 

SUJIDADES. SABORES: MILHO, POLVILHO, AMENDOIM, COCO, CASTANHAS, ETC. PACOTE 

COM 150G A 500G. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES NA DATA DA ENTREGA. 

PCT 30 R$ 5,30 R$ 159,00 

91 BISCOITO DE POLVILHO DOCE SEM GLÚTEN – EMBALAGEM DE 200G. PCT 250 R$ 11,92 R$ 2.980,00 

143 

PÃO BISNAGUINHA É UM PRODUTO DE PANIFICAÇÃO, DE FORMATO ALONGADO E 

PEQUENO, IDEAL PARA LANCHES RÁPIDOS E PORÇÕES INDIVIDUAIS. POSSUI UMA TEXTURA 

MACIA, LEVE E FOFINHA, COM SABOR SUAVE E LEVEMENTE ADOCICADO. O PÃO 1.050 PCT 

É PRODUZIDO A PARTIR DE FARINHA DE TRIGO REFINADA, ÁGUA, FERMENTO BIOLÓGICO, 

AÇÚCAR, GORDURA VEGETAL, SAL E CONSERVANTES PERMITIDOS PELA LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. 

PCT 500 R$ 8,44 R$ 4.220,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

SUBTOTAL DO LOTE 9 R$ 40.895,10 

LOTE 10 — DOCES, GULOSEIMAS E SALGADINHOS   ·   15 itens   ·   R$ 52.261,91   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

93 GELATINA EM PÓ, CAIXA DE 1 KG, SABORES VARIADOS COM DISTRIBUIÇÃO PROPORCIONAL 

CONFORME ORDEM DE FORNECIMENTO, COM RÓTULO, LOTE E VALIDADE. UN 20 R$ 30,80 R$ 616,00 

94 
BOMBOM DE CHOCOLATE, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE. PRODUTO DE BOA 

QUALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A PARTIR DA DATA DA ENTREGA. EMBALAGEM 

DE 1 KG. 
PCT 360 R$ 57,38 R$ 20.656,80 

95 
CONFEITO GRANULADO CROCANTE DE CHOCOLATE, EMBALAGEM PLÁSTICA 130G. 

PRODUTO DE BOA QUALIDADE COM VALIDADE MÍNIMA DE 06 MESES A CONTAR DA DATA 

DA ENTREGA. 
PCT 405 R$ 5,74 R$ 2.324,70 

96 
BALA MACIA – PACOTE COM 500GR, PRODUTO PREPARADO A BASE DE AÇUCARES 

FUNDIDOS E ADICIONADO DE SUBSTANCIAS QUE CAUTERIZAM O PRODUTO, COM SUCO DE 

FRUTAS, ÓLEOS ESSÊNCIAS E ADICIONADOS DE OUTRAS SUBSTANCIAS PERMITIDAS, 

SABORES DIVERSOS. 
PCT 360 R$ 10,15 R$ 3.654,00 

97 PIRULITO EM FORMATO DE CORAÇÃO, EM PACOTE DE 500GR. PCT 360 R$ 9,33 R$ 3.358,80 

98 

BARRA DE CEREAL – CEREAIS (AVEIA E FLOCOS CEREAIS) GLICOSE DE MILHO, MEL, AÇÚCAR 

MASCAVO, AÇÚCAR INVERTIDO, GORDURA VEGETAL, CORANTES BETACAROTENO E 

CARAMELO IV, ANTIOXIDANTE LECITINA DE SOJA E AROMATIZANTE, CONTEM GLÚTEN, 

PODE CONTER AMÊNDOA, AMENDOIM, AVELA, CASTANHA DE CAJU, CASTANHA DO BRASIL, 

CENTEIO, LÁTEX NATURAL, LEITE, MACADAMIAS, NOZES, PEÇAS, PISTACHE E DERIVADOS 

DO TRITO. 

UN 330 R$ 1,80 R$ 594,00 

99 BARRA DE CHOCOLATE 33GR – CHOCOLATE AO LEITE, NÃO HIDROGENADO, FORMATO DE 

BARRA, PESANDO APROX. 30GR CADA, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE. UN 330 R$ 5,80 R$ 1.914,00 

100 PIPOCA DOCE – PACOTE COM NO MÍNIMO 40GR,. PCT 3.015 R$ 0,26 R$ 783,90 

101 BALA DE CARAMELO AO LEITE (SABOR BAUNILHA, FORMATO CUBICO, EMBALAGEM 

INDIVIDUAL EM PLÁSTICO TRANSPARENTE, PACOTE COM 700GR-. PCT 308 R$ 11,00 R$ 3.388,00 

102 
PAÇOCA DE AMENDOIM – PRODUTO PROVENIENTE DE MATÉRIA PRIMA DE PRIMEIRA 

QUALIDADE, DO AMASSAMENTO DO AMENDOIM TORRADO, AÇÚCAR E SAL. EMBALAGEM 

COM 56 UNIDADES DE 18GR CADA. 
PCT 308 R$ 23,12 R$ 7.120,96 

130 
DOCE DE BANANA EM PEDAÇOS COM 50 UNIDADES É FEITO COM BANANAS MADURAS 

COZIDAS EM UMA CALDA DE AÇÚCAR, E PODE SER PREPARADO DE DIVERSAS MANEIRAS, 

COM VARIAÇÕES NO TIPO DE BANANA E TEMPEROS ADICIONAIS, COMO CRAVO, CANELA 

OU ATÉ MESMO UM TOQUE DE LIMÃO PARA EQUILIBRAR O DOCE. 
UN 55 R$ 14,95 R$ 822,25 

131 
DOCE DE GOIABA EM PEDAÇOS COM 50 UNIDADES É UM PRODUTO ALIMENTÍCIO 

ELABORADO A PARTIR DA GOIABA MADURA, PROCESSADA E COZIDA COM AÇÚCAR, 

RESULTANDO EM UM DOCE DE SABOR INTENSO, CONSISTENTE E EM PEDAÇOS. 
UN 55 R$ 9,28 R$ 510,40 

146 

BATATA PALHA EMBALAGEM DE 1 KG – FINA, SEQUINHA E CROCANTE. PRODUTO OBTIDO 

A PARTIR DO PROCESSAMENTO DA BATATA DESCASCADA, RALADA TIPO PALHA, INTEGRA E 

FRITA EM ÓLEO VEGETAL ISENTO DE ACIDOS GRAXOS TRANS, LIVRE DE CONSERVANTES E 

CORANTE. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 01 KG, REFORÇADA, HERMETICAMENTE FECHADA, 

CONTENDO RÓTULO COM AS INFORMAÇÕES NUTRICIONAIS. 

PCT 150 R$ 22,95 R$ 3.442,50 

148 TORRESMO PRONTO EMBALAGEM COM 180 A 200G TOUCINHO COMUM E SAL, 

SEGUINHOS E CROCANTE VALIDADE 70 DIAS. PCT 150 R$ 19,77 R$ 2.965,50 

131 MASSA PARA PASTEL, FOLHA FINA, REFRIGERADA, EMBALAGEM DE 500 G, COM RÓTULO, 

INGREDIENTES, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. UN 15 R$ 7,34 R$ 110,10 

SUBTOTAL DO LOTE 10 R$ 52.261,91 

LOTE 11 — CONGELADOS (SORVETES E PICOLÉS)   ·   2 itens   ·   R$ 23.444,40   ·   EXCLUSIVO ME/EPP 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTD. V. UNIT. V. TOTAL 

103 
SORVETE – FABRICADO COM LEITE PASTEURIZADO TIPO C, LEITE EM PÓ INTEGRAL, AÇÚCAR 

CRISTAL, LIGA NEUTRA, EMULSIFICANTE, GLUCOSE PÓ, SABORES VARIADOS, EMBALAGEM 

DESCARTÁVEL DE 05 LITROS,. 
UN 360 R$ 26,99 R$ 9.716,40 

104 PICOLE – PICOLÉ DE FRUTAS SABORES VARIADOS, EMBALADOS INDIVIDUALMENTE 

PESANDO APROXIMADAMENTE 60 GR CADA. UN 7.040 R$ 1,95 R$ 13.728,00 

SUBTOTAL DO LOTE 11 R$ 23.444,40 

VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 577.180,94 

8. DA VIGÊNCIA E DA GESTÃO 

A ata de registro de preços terá vigência de 1 (um) ano, prorrogável por igual período na forma do art. 84 

da Lei nº 14.133/2021, desde que comprovada a vantajosidade. A gestão e a fiscalização caberão aos 
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servidores formalmente designados, aos quais competirá o acompanhamento das entregas, a conferência 

dos produtos e o atesto das notas fiscais. 

9. DO PAGAMENTO E DO REAJUSTE 

O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo e o atesto da nota fiscal. 

Os preços registrados poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 

estimado, pelo IPCA/IBGE, sem prejuízo do reequilíbrio econômico-financeiro na forma do art. 124 da Lei 

nº 14.133/2021. 

10. DAS OBRIGAÇÕES 

Da contratada: entregar os produtos nos prazos, quantidades e especificações contratados; substituir, às 

suas expensas, os produtos rejeitados; manter as condições de habilitação; responsabilizar-se por encargos 

e tributos. 

 

Da contratante: emitir as ordens de fornecimento; receber e conferir os produtos; efetuar o pagamento 

nos prazos; aplicar as sanções cabíveis. 

 

 

 Raul Soares/MG, 03 de agosto de 2026. 

 

________________________________________ 
Herculina da Penha Sette Abrantes Fioravante 

Secretária Municipal de Educação — Órgão gerenciador 
 
 

________________________________________ 
Patricia Bessoni Roque Lima 

Nutricionista — Responsável Técnica pelo PNAE (CRN nº 19.826) 
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ANEXO III 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Processo Administrativo nº 092/2026 
Pregão Eletrônico nº 022/2026 

Ata de Registro de Preços nº ___/2026 

 
MUNICIPIO DE RAUL SOARES, ESTADO DE MINAS GERAIS, inscrito no CNPJ sob o nº 

18.836.965/0001-84, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente 

ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade e número 

acima indicados, cujo objeto é registro de preços para eventual aquisição de gêneros 

alimentícios (perecíveis e não perecíveis), agrupados em 11 (onze) lotes por categoria de 

produto, com cota reservada às ME/EPP nos lotes divisíveis, destinados prioritariamente à 

alimentação escolar (merenda/PNAE), conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, conforme as condições especificadas neste Edital, processada nos termos do 

Processo Administrativo Licitatório, o qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional 

às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, inciso II c/c o art. 78 inciso IV c/c os arts. 82 e 

86, todos da Lei n°14.133/2021 e regulamento do Município conforme Decreto Municipal nº 

920/2023, observadas as cláusulas e condições seguintes: 

REGISTROS FORMALIZADOS 

1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o REGISTRO DE PREÇOS 

referente ao objeto descrito no preâmbulo, cujas especificações, preço, marca/modelo, 
quantitativo e fornecedor foram previamente definidos por meio do procedimento licitatório 
supracitado, conforme abaixo descrito resumidamente: 
DESCRIÇÃO OBJETO E FORNECEDORES/PRESTADORES REGISTRADOS 

 
2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos 
os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no 
procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto 
registrado, integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais 
devem ser totalmente observados e cumpridos: 

2.1. Termo de Referência (ou Projeto Básico) contendo as especificações técnicas completas 
e todas as condições gerais de execução do objeto. 
2.2. Proposta comercial final com preço ajustado. 
 
CADASTRO RESERVA DE FORNECEDORES  

3. Conforme consta no ANEXO A, também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a 
presente ARP, CADASTRO RESERVA de licitante interessado em eventualmente assumir a 
titularidade do registro de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÃO da ARP e segundo 
a ordem de classificação final no certame, POR LOTE, nos termos fixados no art. 82, inciso 

VII, e § 5º, inciso VI, da Lei 14.133/2021. 
3.1. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o licitante ao preço da proposta do titular, 
obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular, observada 
a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO. 
3.2. O cadastro reserva compreende dois grupos, nos termos do art. 82, §5º, VI, da Lei nº 
14.133/2021: (i) os licitantes que aceitarem cotar o objeto por preço igual ao do adjudicatário, 

observada a ordem de classificação; e (ii) os licitantes que mantiverem a sua proposta original, 
registrados pelo preço por eles ofertado. A convocação observará, sucessivamente, os licitantes 
do grupo (i) e, depois, os do grupo (ii). 
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3.3. Nos termos do art. 82, II, IV e VIII, da Lei nº 14.133/2021: a quantidade a ser cotada por 
item corresponde ao quantitativo estimado do respectivo item; não se admite proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto, ressalvados os itens de cota reservada; e, durante a 
vigência da ata, o órgão gerenciador não participará de outra ata de registro de preços com o 

mesmo objeto, salvo nas hipóteses legalmente admitidas. 
3.4. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de 
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto 
indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados 
no edital do certame. 
3.5. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção 
do titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item 
anterior. 
3.6. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA, 
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia. 

VIGÊNCIA DA ARP 

4. A presente ARP tem vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu 

extrato no Diário Oficial do Município e no PNCP, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal 
nº 920/2023 e do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 
4.1. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de 
comprovação da vantajosidade dos preços. 
4.2. A prorrogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação 
pactuado pelas partes nos autos de gestão da ARP. 

4.3. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada nos termos 
previstos no item 20 deste documento. 

CONTRATAÇÕES FUTURAS 

5. As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo 
órgão gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver, conforme indicação item 01), 
observados os quantitativos respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e 

as demais exigências e formalidades previstas na legislação. 
5.1. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância 
dos interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP 
entre os ÓRGÃOS PARTICIPANTES, ou entre este(s) e o ÓRGÃO GERENCIADOR. 
5.2. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações 
futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada 
grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços 
contidos nas propostas dos demais 
licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos no art. 82, 

§ 2º, da Lei 14.133/2021. 
5.3. A contratação decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital Pregão 

Eletrônico nº 022/2026 e seus anexos. 

Vínculos da ARP 

6. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições. 

7. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao 

cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela 
decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções 
administrativas previstas no Termo de Referência anexo. 
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Adesão de órgão ou entidade pública não participante 

8. Desde que devidamente justificada a vantagem, qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), 
durante sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, 
mediante anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos 
no art. 86, §§ 2º a 5º, da Lei 14.133/2021, desde que observadas as disposições abaixo: 
9. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e 

diretamente o fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação 
pretendida. 
9.1. É faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, 
a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de qualquer 
justificativa formal. 
9.2. Cabe ao órgão ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a concordância do 

fornecedor. 
10. Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de ofício ou outro expediente 
competente, encaminhado para o e-mail institucional licitacao@raulsoares.mg.gov.br ,no qual 
deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a 
concordância do fornecedor para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de 
adesão. 

12 . O GERENCIADOR poderá recusar a adesão requerida, quer em face do fato de haver a 

possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da 
ARP, quer por não cumprimento de um dos requisitos fixados nesta ARP, sempre por intermédio 
de despacho fundamentado. 

11. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente 
os seguintes requisitos: 

11.1. Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 50% do quantitativo total 
registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente; 
11.2. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200% do quantitativo total registrado 
para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem; 

11.3. No caso de ITEM(NS)/GRUPO(S) com participação EXCLUSIVA À ME'S E EPP'S na 

licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões) não 
poderão totalizar mais que R$ 80.000,00. 
11.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a contratação 

por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do grupo, salvo 
justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços contidos nas 
propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos termos contidos 
no art. 82, § 2º, da Lei 14.133/2021. 
12. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Gerenciador, o órgão ou entidade pública não 
participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam 

presentes os seguintes requisitos temporais conjuntamente: 
12.1. Em até 90 DIAS corridos, contados do recebimento da autorização, em razão da 
caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, desde que 
solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e, 
12.2. Apenas durante a vigência da presente ARP. 
13. Quando da realização efetiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou 

entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 DIAS ÚTEIS, contados 
da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definitivo; 
14. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive 

aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa 
decorrente de descumprimento das obrigações contratuais, obrigando-se a informar as 
ocorrências e sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as 

mailto:licitacao@raulsoares.mg.gov.br
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regras e procedimentos fixados no Edital e seus anexos. 

Atribuições do gerenciador da ARP 

 
15. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARP, 
inclusive com registro em processo administrativo de gestão de todas as contratações dela 
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão. 
15.1. Cabe ao setor ou servidor designado do ÓRGÃO GERENCIADOR, conforme regulamento 
operacional interno, as atribuições inerentes ao gerenciamento da presente ARP, 

particularmente quanto a(ao): 
15.2. Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP; 
15.3. Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como também 

suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas; 
15.4. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações, durante 
toda sua vigência; 
15.5. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à solicitação de contratação interna do 
ÓRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à solicitação de ADESÃO 
realizada por órgão ou entidade não participante desta ARP, inclusive indicando providência 

complementar necessária ou até recomendando o indeferimento fundamentado, observada a 
legislação vigente. 

15.6. Emitir e encaminhar ofício formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão ou 

entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos autorizados, 
valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de adesão. 
15.7. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de 
adequação às novas condições de mercado, observada a legislação vigente. 
15.8. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de 
preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, 

bem como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação 
aos órgãos e às entidades participantes; 
15.9. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do 
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento 
das obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR; 

15.10. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades 
aderentes, bem como eventuais sanções por estes aplicadas ao(s) particular contratado(s) por 
descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP; 
15.11. Instruir os autos de gestão da presente ARP. 

Atribuições do participante 

 
16. Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe: 

16.1. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e 
revogações, a fim de utilizá-la de forma correta; 

16.2. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local, 
informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens verificadas para fins de 
renegociação ou cancelamento; 

16.3. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse, 
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos 
daqueles para os quais solicitou participação no certame;  
16.4. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação 
e na ARP, informando ao ÓRGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento 
do particular; 
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Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

Obrigações do fornecedor 

 
17. O FORNECEDOR cujo preço conste registrado na presente ARP obriga-se a: Retirar a 
respectiva nota de empenho ou ordem de fornecimento/serviços, bem como assinar o termo 
de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias úteis, contados da convocação; 
Indicar, no prazo máximo de 05 dias úteis, a concordância ou não em relação à(s) 

solicitação de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante, 

indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes 

e futuras assumidas para com o ÓRGÃO GERENCIADOR e os participantes; 

17.3. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições 
e prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como 
também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência 

superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente 
aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que justifique o fornecimento de bem de qualidade 
semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior 
resultado à contratante; 
17.4. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no
  item 2.1 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), 

comprovados(s) e aceito(s) pelo ÓRGÃO GERENCIADOR;  
17.5. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
 pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP; 
17.6. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 dias úteis, documentação de 
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas; 
17.7. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data 

de homologação do procedimento licitatório; 
17.8. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações 
assumidas na ARP; 
17.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato; 

17.10. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na 
licitação. 

Publicidade e divulgação 

 
18. A formalização da ARP, como também suas possíveis alterações, prorrogações, 
cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP – Portal Nacional de 
Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial do Município. 

18.3. Todas as informações do presente registro de preço serão também 

disponibilizadas, durante sua vigência, no site do Município na internet: 
www.raulsoares.mg.gov.br  

 
Alterações dos preços registrados 

 
19. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base 

na variação anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 

http://www.raulsoares.mg.gov.br/
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12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado da contratação (data da pesquisa 
de preços). 

20. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de 

comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de 
mercado, para cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, observada a distribuição do ônus na 
forma da matriz de riscos, vinculada ao certame que deu origem à presente ARP. 
21. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência 
da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos 

de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art. 124 da Lei 
14.133/2021. 
22. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado, será o 
respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto registrado, 
sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as 
contratações já formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados 

pelo desequilíbrio de preços de mercado. 
23. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o respectivo 
ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 4 desta ARP. 
24. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada, nos termos fixados no item 
20 desta ARP. 

Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidas na ARP 

 
25. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos 
estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Termo de Referência, sem prejuízo de 
outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos 
ensejarem. 
26. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao 

descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele 
firmados em decorrência do presente registro de preços. 
27. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de 
apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de 
inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de 
registro quaisquer sanções aplicadas. 

Cancelamento/revogação e rescisão da ARP 

 
28. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por LOTE, por iniciativa do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, quando: 

29. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação formal, bem 
como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das exigências insertas 
nesta ARP, tendo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, aceito 

pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
30. Presentes razões de conveniência e oportunidade ao interesse público, devidamente 
justificadas, o registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse 
público, quando o titular do registro: 
30.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta ARP; 
30.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no  prazo 
estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade 
Contratante; 
30.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base neste 
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ARP; 
30.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação, salvo 
irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS; 

30.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, ressalvados 
os efeitos de sanções vigentes aplicadas sob legislação anterior; 

31. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho 
fundamentado da autoridade competente do ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante registro em 
termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas. 
32. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer espécie 

de sanção administrativa ao titular do registro. 
33. O cancelamento/revogação do registro desta ARP não poderá ser aceita em prejuízo ao 
interesse público. 
34. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada do 
ÓRGÃO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo 
administrativo. 

35. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

Disposições finais 

 
36. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente, 
particularmente com a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 920/2023. 
37. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Foro da Comarca de 
Raul Soares-MG. 

 
 

 

Município 
 

 

Fornecedor 

Testemunha: 
Nome: 
CPF/CI: 

 
 

Testemunha: 
 
Nome: 
CPF/CI: 
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Anexo IV  
Minuta de Contrato 

 
Contrato nº ________ 

Processo Administrativo nº 092/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAUL SOARES-MG, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede na Rua Dr Gerardo Grossi, nº 201 – Centro, em Raul Soares – MG, CEP 35.350-000, 

inscrito no CNPJ sob nº. 18.836.965/0001-84, neste ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr. 

Silvio Claudio Silveira, portador do CPF nº. 526.712.836-87, denominado CONTRATANTE   e a 

empresa _________________________________, inscrito no CNPJ sob nº. 

_____________________________, com sede na ___________________, nº ___________, 

__________________, CEP ______________, ________________, neste ato representado por 

seu Representante Legal, o(a) Sr(a). _______________, portador do RG nº ________________, 

inscrito no CPF nº _______________, doravante denominada CONTRATADA, resultante do 

processo Administrativo nº ___/2026, Pregão Eletrônico nº ___/2026 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 921/2023 e alterações posteriores, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. Contratação de empresa especializada para 
fornecimento/aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis e não perecíveis), agrupados 
em 11 (onze) lotes por categoria de produto, conforme condições, especificações e 
quantitativos discriminados no Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços 
e na proposta vencedora. 
 

1.1. Descrição do objeto:  

ITEM 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES MARCA/FABRICANTE UNID QUANT 

     

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de até 12 (doze) meses, contado da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser 
prorrogado nos limites legais quando necessário à conclusão do fornecimento e desde que 
devidamente justificado pela Administração. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual será o de fornecimento de bens, mediante entrega 
parcelada dos gêneros alimentícios conforme ordem de fornecimento, nota de empenho ou 
instrumento equivalente. 

3.2. A gestão do contrato competirá a Jorge Aparecido Freire. 

3.3. A fiscalização do contrato competirá ao servidor Herculina da Penha Sette Abrantes 
Fioravante. 
3.3.1. Na ausência do servidor que ocupa o cargo acima, os responsáveis tanto pela gestão 
quanto pela fiscalização serão os servidores que estiverem atuando em substituição aos referidos 
cargos.   

3.3.2. Compete ao Gestor do Contrato as atribuições definidas em regulamento próprio do 
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Município conforme indicado na fase preparatória do certame, destacando-se as funções de 
exercer os  atos de administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das 
questões documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo 
empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, , verificar a necessidade e 
possibilidade da renovação/prorrogação, bem como estudar a viabilidade de realização de 
reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos respectivos termos aditivos, acompanhar 
o prazo de vigência do contrato, apurar junto ao fiscal de contrato o efetivo cumprimento 
contratual, inclusive do ponto de vista do cumprimento qualitativo, quantitativo e dos prazos de 
execução, para promoção da apuração em processo administrativo em razão de descumprimento 
contratual e para fins de aplicação das sanções cabíveis. 
3.3.3. Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 
devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 
respectivo, inclusive do ponto de vista do cumprimento qualitativo, quantitativo e dos prazos de 
execução, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 
relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato.  
3.3.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio eventuais ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.   

3.3.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 

de conformidade com o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/21 

A entrega será parcelada, mediante Ordem de Fornecimento, nos prazos fixados no Termo de 

Referência — 2 (dois) dias úteis para os lotes perecíveis (Lotes 7 e 10) e 5 (cinco) dias úteis para 

os demais lotes. 

Os prazos de entrega são essenciais e NÃO SERÁ TOLERADO ATRASO. O descumprimento do 

prazo fixado no Termo de Referência, sem justificativa prévia, formal e aceita pela Administração 

antes do respectivo vencimento, configura inexecução (art. 155 da Lei nº 14.133/2021) e sujeita a 

CONTRATADA às sanções dos arts. 156 a 162 da mesma Lei, à notificação de que trata o Anexo 

VII do edital, à convocação do próximo fornecedor registrado e à recomposição dos prejuízos, sem 

prejuízo do cancelamento do registro e da extinção contratual. 

Os gêneros alimentícios deverão ser entregues nos locais indicados na Ordem de Fornecimento, 

nos prazos do Termo de Referência, acompanhados da nota fiscal e, quando aplicável, da 

documentação sanitária, observada a cadeia de frio para os itens perecíveis. 

No recebimento, o fiscal deverá conferir, no mínimo: a conformidade dos itens com as 

especificações do Termo de Referência; a integridade das embalagens e a rotulagem; o prazo de 

validade adequado; a temperatura e a cadeia de frio dos perecíveis; a quantidade; e a 

compatibilidade entre o que foi entregue e a proposta vencedora. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$ _________. (_________________), observados os 

valores unitários e total por item abaixo indicados: 

ITEM 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES MARCA/FABRICANTE UNID QUANT 
VALOR 

UNITARIO 

      

 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de objeto efetivamente executados, apurados conforme as entregas 
efetivamente realizadas; 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência eletrônica em conta bancária de 
titularidade da contratada, a ser indicada no documento fiscal ou por outro meio formal. 

5.2.1.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

transferência eletrônica de pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo dos 
gêneros alimentícios, a apresentação da nota fiscal, o ateste pelo fiscal/gestor do contrato e a 
regular liquidação da despesa, nos termos dos arts. 141 a 146 da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento definitivo quando o fiscal ou comissão designada 
atestar que os gêneros alimentícios entregues, sua rotulagem, prazo de validade e documentação 
correspondem ao edital, ao Termo de Referência e à proposta vencedora. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento do objeto mediante ateste 

por parte do fiscal do contrato e do gestor de contrato. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do valor a ser pago, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) a data da emissão; 
b) os dados do contratante; 
c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; e 
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.5.2. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
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apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado da contratação (data da pesquisa de preços). 

6.2. Após o interregno de um ano, e desde que formalmente solicitado pelo contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA (IBGE), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para o fornecimento dos itens 

e/ou da prestação dos serviços; 
7.2. Exercer o acompanhamento das entregas dos gêneros alimentícios, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
7.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, no curso da 
entrega dos gêneros alimentícios, fixando prazo para a sua correção, certificando- se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

7.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor ou comissão 
especialmente designada, registrando as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.6. Pagar à Contratada o valor resultante das aquisições, na forma do contrato; 
7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato e pelas 
demais infrações administrativas sujeitas à fiscalização do Contratante; 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações, inclusive de restabelecimento do 

reequilíbrio econômico-financeiro, e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste (Lei nº 14.133/2021, art. 123, caput). 
7.10. Comunicar ao Contratado qualquer alteração formalmente autorizada nas condições de 
entrega, recebimento ou documentação, vedada alteração unilateral informal das especificações 

do objeto; 
7.11. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
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decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.12. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Entregar os gêneros alimentícios conforme as especificações do Termo de Referência, do 

edital e de sua proposta, com a rotulagem e a documentação sanitária exigíveis, quando aplicável. 
8.2. O contratado será obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos, avarias, divergência de especificação, 
deterioração ou impropriedade para o consumo, conforme art. 119 da Lei nº 14.133/2021. 
8.3. Arcar com a responsabilidade civil por danos materiais causados à Administração ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

representantes, sem prejuízo das demais responsabilidades legais; 
8.4. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
que possa comprometer o prazo de entrega, a garantia, a documentação sanitária exigível ou a 
conformidade do produto ofertado; 
8.5. Observar o caráter compulsório do contido no inciso III do caput do art. 14 da Lei n° 
14.133/2021 sob pena de configurar infração ao contrato, sem prejuízo das demais cominações 

legais cabíveis no âmbito judicial. 
8.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração. 
8.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
8.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência. 
8.9. Entregar, juntamente com cada fornecimento, a nota fiscal e, quando aplicável, a 
documentação sanitária e a ficha técnica/rótulo dos produtos; 
8.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133/2021). 
8.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
8.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
8.13. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as autorizações, documentos, notas 
fiscais, declarações e informações técnicas necessárias à regular entrega e conservação dos 

gêneros alimentícios; 
8.14. Substituir ou corrigir, às suas expensas, os produtos entregues em desacordo com as 
especificações, avariados, deteriorados ou com vício aparente/oculto, observadas as condições e 
os prazos do Termo de Referência; 
8.15. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
8.15.1. Observar, no fornecimento, a destinação ambientalmente adequada das embalagens e 

resíduos, inclusive logística reversa quando aplicável, nos termos da legislação ambiental; 

8.15.2. Fornecer gêneros alimentícios em conformidade com as normas sanitárias, de rotulagem 

e de qualidade dos órgãos competentes (ANVISA/MAPA) e demais regulamentos aplicáveis; 

8.16. Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade dos gêneros alimentícios 
fornecidos, garantindo a conformidade e a compatibilidade com a proposta, o edital e o Termo de 
Referência; 
8.17. Não ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, sem autorização expressa da 
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Administração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive extinção contratual; 
8.18. Após o pagamento da nota fiscal/fatura regularmente liquidada, a Contratada dará ao 
Município quitação dos valores nela discriminados, sem prejuízo de eventuais responsabilidades 
remanescentes decorrentes de garantia, vícios ocultos ou obrigações legais; 

8.19. Assumir os ônus decorrentes de reclamações administrativas, judiciais ou extrajudiciais 
imputáveis à sua culpa ou dolo, relacionadas ao objeto do contrato, sem transferência indevida de 
responsabilidade ao Município; 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
O tratamento de dados pessoais neste procedimento tem por finalidade a seleção da proposta 
mais vantajosa e a execução contratual, fundamentando-se no cumprimento de obrigação legal e 
regulatória, na execução de políticas públicas e no exercício regular de competências 

administrativas (art. 7º, II, III e IV, da Lei nº 13.709/2018), e não em consentimento. A publicidade 
dos atos preservará os dados pessoais, admitida a ocultação ou anonimização de informações 
não essenciais (CPF, RG, endereço residencial, telefone, dados bancários e assinaturas), 
resguardada a transparência exigida por lei. 
      
CLÁUSULA DÉCIMA — DA QUALIDADE, VALIDADE E TROCA DOS PRODUTOS 

Os gêneros alimentícios deverão ser entregues em perfeitas condições de consumo, com 
qualidade e características conformes ao Termo de Referência e à proposta vencedora, observada 
a legislação sanitária e de rotulagem aplicável (ANVISA/MAPA). 
Os itens perecíveis deverão ser entregues com rigorosa observância da cadeia de frio e com prazo 
de validade adequado ao consumo; os demais itens deverão apresentar, na data da entrega, prazo 
de validade remanescente não inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do prazo total de validade, 

salvo condição diversa fixada no Termo de Referência. A exigência de validade remanescente na 
entrega observa o disposto no art. 13, §§ 1º e 2º, da Lei nº 11.947/2009 (mínimo legal 
correspondente à metade do período total de validade), sendo a exigência de 75% adotada por 
decisão técnica do setor demandante para assegurar margem de consumo seguro na rede 
escolar. 
A CONTRATADA obriga-se a substituir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência ou, na omissão, em até 2 (dois) dias úteis, os produtos que, no ato do recebimento ou 
durante o prazo de validade, apresentarem vício, avaria, alteração, deterioração, impureza, 
desconformidade com as especificações ou impropriedade para o consumo, sem qualquer ônus 
para o Município. 
Nenhum custo adicional será devido pelo Município a título de transporte, troca, remoção ou 
logística necessária à substituição de produtos recusados ou impróprios, quando decorrentes de 

responsabilidade da CONTRATADA. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (arts. 155 a 
162 da Lei nº 14.133/2021) 

11.1 Nos termos dos arts. 155 a 162 da Lei n° 14.133/2021, serão aplicadas as sanções 
administrativas nas seguintes hipóteses: 

11.1.2. Advertência, aplicável ao responsável que der causa à inexecução parcial do contrato 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.1.2.3. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, aplicável ao responsável que: 
11.1.2.4. Incorrer na inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao MUNICÍPIO, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.2.5. Incorrer na inexecução total do contrato; 
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11.1.2.6. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.2.7. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.2.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
11.1.2.9. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, aplicável ao responsável que: 
11.1.3.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.1.3.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.3.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.3.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.3.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
11.1.3.6. Nas infrações administrativas indicadas no subitem 18.1.2 e subitens que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. 
11.1.4. Multa, a ser aplicada ao responsável que der causa a infrações administrativas será 
calculada observando o valor mínimo de 0,5% (meio por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 
do contrato licitado ou celebrado no caso de contratação direta na hipótese do responsável que 

der causa a infrações administrativas puníveis com as sanções de advertência, impedimento de 
licitar e contratar e declaração de inidoneidade indicadas neste edital, observada a cumulação de 
aplicação de sanções prevista no §7° do art. 156 da Lei n° 14.133/2021. 
11.1.4.1. Sem prejuízo de aplicação do disposto no item 11.1.4, será aplicável a penalidade de 
multa: 
11.1.4.2. Igual ou superior a 0,5% (meio por cento) e igual ou inferior a 15% (quinze por cento) para 
as seguintes infrações administrativas: 
11.1.4.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.4.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

11.1.4.5. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.4.6. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.4.7. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.4.8. Deixar de apresentar amostra; 
11.1.4.9. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.2 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.2.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.2.5 Superior a 15% (quinze por cento) e inferior ou igual a 30% (trinta por cento) para as 
seguintes infrações administrativas: 
11.2.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
11.2.7 Fraudar a licitação. 
11.2.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.2.9 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 
11.2.10 Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

11.2.11 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
11.2.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

11.2.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846/2013. 
11.2.14 A sanção administrativa de impedimento de licitar e contratar impedirá o responsável de 
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licitar ou contratar no âmbito do município pelo prazo máximo de 03 (três) anos. 
11.2.15 A sanção administrativa de inidoneidade para licitar e contratar impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da administração direta e indireta de todos os Entes públicos da 
federação pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.2.16 Se o valor aplicado pela sanção, somado às indenizações cabíveis, ultrapassar o valor 
de pagamento eventualmente devido pelo município ao contratado, será promovida de forma 
cumulativa: 
11.2.17 A compensação da sanção e eventuais indenizações no valor pendente de pagamento 
ao contratado; 
11.2.18 Eventual diferença não compensada no item anterior seja descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.2.19 A aplicação das sanções administrativas previstas neste ato convocatório não exclui, nem 
afasta, a obrigação de reparação de integral de eventual dano causado ao município. 
11.2.20 A dosimetria das sanções administrativas e o respectivo processo administrativo de 
apuração e eventual responsabilização mediante aplicação de sanção administrativa observará o 
regulamento próprio expedido constante de endereço eletrônico no sítio oficial do MUNICÍPIO. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 Ressalvada a hipótese de prorrogação contratual prevista no item 2.1, o contrato se 

extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes, sem prejuízo de aplicação das penalidades 

indicadas na cláusula décima primeira. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.4 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.5 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 

13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  

02.02.04.122.0006.2009.0000.339030 FICHA Nº 079 — Material de Consumo 
02.04.04.122.0011.2031.0000.339030 FICHA Nº 203 — Material de Consumo 
02.05.01.301.0018.1016.0000.339030 FICHA Nº 450 — Material de Consumo 

02.06.12.122.0025.2067.0000.339030 FICHA Nº 819 — Material de Consumo. 

02.07.13.122.0034.2082.0000.339030 FICHA Nº 844 — Material de Consumo 

02.08.27.122.0036.2008.0000.339030 FICHA Nº 881 — Material de Consumo 

02.09.18.122.0037.2132.0000.339030 FICHA Nº 947 — Material de Consumo 

02.10.20.122.0040.2012.0000.339030 FICHA Nº 1046 — Material de Consumo 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

13.3 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas 
e princípios gerais dos contratos. 

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
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ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, observada a disciplina do registro de preços e vedada a utilização 
do acréscimo como meio de fracionamento ou de burla aos quantitativos registrados na Ata de 
Registro de Preços. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento e de seus 
aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos termos do art. 94 da Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo da publicação de extrato no Diário Oficial do Município e em jornal 

diário de grande circulação, nos termos do art. 54, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

16  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 É eleito o Foro da Comarca de Raul Soares - MG, para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

Raul Soares-MG, __ de ______ de 2026. 

 

 
 

 

xxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 
 

 

 
CNPJ  

Contratada 

Testemunha: 
 
Nome: 
CPF/CI: 

 
 

Testemunha: 
 
Nome: 
CPF/CI: 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE RAUL SOARES            

        Estado de Minas Gerais 

Rua Dr. Gerardo Grossi, 201 

                                                      CEP: 35.350-000 – Raul Soares-MG                           Página - 57 - de 60 

 

 

 
ANEXO V – PROPOSTA (MODELO) 

Processo Administrativo nº 092/2026 
Pregão Eletrônico nº 022/2026 

Procedimento Auxiliar de Registro de Preços nº 018/2026 
 

 
A pessoa jurídica abaixo qualificada vem apresentar sua proposta de preços conforme 
discriminado no item 2: 
 
1. QUALIFICAÇÃO PROPONENTE: 

1.1. Razão Social (ou nome): 
1.2. Nome representante legal: 
1.3. CNPJ (ou CPF): 
1.4. Endereço: 
1.5. Telefone: 
1.6. E-mail; 

 
Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de gêneros alimentícios (perecíveis e não 

perecíveis), agrupados em 11 (onze) lotes por categoria de produto, destinados ao preparo da 

alimentação escolar da rede pública municipal de ensino e ao abastecimento das diversas 

secretarias do Município de Raul Soares/MG, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

LOTE CATEGORIA 
VALOR GLOBAL 

DO LOTE (R$) 

1 GRÃOS, CEREAIS E LEGUMINOSAS  

2 FARINÁCEOS, AMIDOS E FERMENTOS  

3 MASSAS ALIMENTÍCIAS  

4 AÇÚCAR, ÓLEOS, VINAGRE E SAL  

5 TEMPEROS, CONDIMENTOS E CALDOS  

6 CONSERVAS, ENLATADOS E MOLHOS PRONTOS  

7 LATICÍNIOS, FRIOS E OVOS (PERECÍVEIS)  

8 SUCOS, ÁGUA MINERAL E REFRIGERANTES  

9 BISCOITOS E PÃES  

10 DOCES, GULOSEIMAS E SALGADINHOS  

11 CONGELADOS (SORVETES E PICOLÉS)  

 VALOR GLOBAL ESTIMADO  

 
O licitante indicará o VALOR GLOBAL de cada LOTE que disputar, conforme o quadro acima, e 

anexará, para cada lote, a planilha orçamentária detalhada com o preço unitário e a marca e/ou 

fabricante (quando cabível) de cada item; em caso de divergência entre o valor global do lote e o 

somatório dos itens, prevalecerão os preços unitários. 
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Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete 
até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento 
proposto, tudo na forma do edital de licitação de número em referência.  
 
Local e data. 
 
Validade da Proposta (mínimo 60 dias): 
 
 
Assinatura do representante legal: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE RAUL SOARES            

        Estado de Minas Gerais 

Rua Dr. Gerardo Grossi, 201 

                                                      CEP: 35.350-000 – Raul Soares-MG                           Página - 59 - de 60 

 

 

Anexo VI  
 Modelo de Declarações 

 

( ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
(  ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21. 
  
(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
  
(  ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos 
documentos apresentados. 
  
(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 
14.133/21. 
  
(  ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
(  ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
  
(  ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal/88. 
  
(  ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 
14.133/2021.  
 
(  ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 
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ANEXO VII – MODELO DE NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA 

(Documento a ser emitido pelo fiscal/gestor do contrato em caso de descumprimento de prazo de entrega) 

NOTIFICAÇÃO DE ATRASO NA ENTREGA Nº ______/2026 

Processo Administrativo nº ______/2026 — Ata de Registro de Preços nº ______/2026 — 

Contrato/Empenho nº ______. 

À empresa: ________________________________________, CNPJ nº 

____________________. 

Ref.: Ordem de Fornecimento nº ______, Lote(s) ______, item(ns) ______. 

O MUNICÍPIO DE RAUL SOARES/MG, por meio do fiscal/gestor abaixo identificado, NOTIFICA 

essa contratada em razão do ATRASO na entrega do objeto, nos seguintes termos: 

1. Prazo de entrega previsto: ______ dia(s) útil(eis), com vencimento em ___/___/______. 

2. Situação verificada: entrega não realizada / realizada parcialmente / em desacordo (riscar o que 

não couber) na data de vencimento, totalizando ______ dia(s) de atraso. 

3. Fica a contratada intimada a REGULARIZAR a entrega no prazo improrrogável de ______ 

(______) dia(s) útil(eis), contado do recebimento desta, e a apresentar justificativa, querendo, no 

mesmo prazo (contraditório e ampla defesa — art. 157 da Lei nº 14.133/2021). 

4. O descumprimento sujeita a contratada às sanções dos arts. 156 a 162 da Lei nº 14.133/2021 

(advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade), à convocação do próximo 

fornecedor registrado, ao cancelamento do registro e à extinção contratual, sem prejuízo da 

recomposição dos prejuízos causados à Administração. 

5. Persistindo o atraso ou não acolhida a justificativa, o processo será encaminhado à autoridade 

competente para instauração do procedimento sancionatório. 

 

Raul Soares/MG, ___ de ____________ de ______. 

 

_________________________________________ 

Fiscal/Gestor do Contrato 


